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Ao Chefe de Gabinete, 

 

01. Trata-se de processo administrativo aberto por nossa 

solicitação tendo em vista informações postadas na Imprensa, mais 

especificamente junto aos veículos da RBS, de que a aquisição do Edifício 

Santa Clara pela Administração da UFSC estaria sendo objeto de impugnação 

junto ao Conselho de Curadores, bem como junto à Procuradoria da 

República/Ministério Público Federal em Santa Catarina, com clara 

potencialidade de ocorrência de danos à imagem da Universidade Federal de 

Santa Catarina. 

 

02. Assim, a Procuradoria Federal junto à UFSC levantou uma 

série de questionamentos à Administração e obteve, em retorno, diversas 

informações, colocações/alegações. 
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03. O PA aberto com as respostas e documentos que as 

acompanham (inclusive cópia do PA da licitação da aquisição do referido 

prédio e do que foi levantado pelo Conselho de Curadores) foram objeto de 

percuciente análise de parte dos servidores lotados na PF/UFSC, a teor das 

competências nominadas à PF/UFSC. 

 

04. Assim, houve a manifestação da CLCPJ/PF-UFSC, (Nota 

Técnica nº 297/2013, em anexo) acerca, em especial, da “responsabilidade 

dos agentes públicos transitórios” e da CPAD/PF-UFSC (Despacho nº 

349/2013, em anexo), sobre todo o processado, questões administrativas, 

civis e criminais. 

  

05. Justifica-se a demora na manifestação em virtude do 

grande acúmulo de serviços na Procuradoria, a extensão do assunto em 

análise, assim como ao reduzido número de Procuradores para realizar tão 

hercúlea tarefa. 

 

  É o breve relatório. Passa-se à análise. 

 

06. Em primeiro lugar, adoto parcialmente as 

manifestações produzidas nas Notas Técnicas das Coordenadorias da PF-

UFSC, pelos motivos que passo a relatar. 

 

I – A COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UFSC. 

 

07.  Como por demais sabido de toda a Administração da 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, a Procuradoria Federal 

junto à UFSC é obrigada a bem cumprir com uma série de competências a 

ela determinada pela legislação em vigor na atualidade, sendo este o motivo 

de ter oficiado à Administração para que informasse/explicasse sobre o que 

era noticiado e a atuação dos servidores públicos junto aos fatos e atos 

praticados, bem como para se aquilatar a repercussão sobre o patrimônio, 

possíveis prejuízos materiais e morais, além das questões criminais 

possivelmente visualizáveis e com necessidade de apuração. 
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08. De acordo com o previsto na Lei Complementar nº 73/93, 

a PF/UFSC (PGF/AGU) é responsável pelas atividades de consultoria e 

assessoramento jurídicos da Autarquia, assistindo a autoridade assessorada 

no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem por ela 

praticados ou já efetivados: 

“Art. 17 - Aos órgãos jurídicos das autarquias e das fundações 

públicas compete: 

I - a sua representação judicial e extrajudicial; 

II - as respectivas atividades de consultoria e assessoramento 

jurídicos; 

III - a apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer 

natureza, inerentes às suas atividades, inscrevendo-os em dívida 

ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial. 

Art. 18. No desempenho das atividades de consultoria e 

assessoramento aos órgãos jurídicos das autarquias e das fundações 

públicas aplica-se, no que couber, o disposto no art. 11 desta lei 

complementar.” 

 

“Art. 11 - Às Consultorias Jurídicas, órgãos administrativamente 

subordinados aos Ministros de Estado, ao Secretário-Geral e aos 

demais titulares de Secretarias da Presidência da República e ao 

Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, compete, especialmente: 

I - assessorar as autoridades indicadas no caput deste artigo; 

II - exercer a coordenação dos órgãos jurídicos dos respectivos órgãos 

autônomos e entidades vinculadas; 

III - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e dos 

demais atos normativos a ser uniformemente seguida em suas áreas 

de atuação e coordenação quando não houver orientação normativa 

do Advogado-Geral da União; 

IV - elaborar estudos e preparar informações, por solicitação de 

autoridade indicada no caput deste artigo; 

V - assistir a autoridade assessorada no controle interno da legalidade 

administrativa dos atos a serem por ela praticados ou já efetivados, e 

daqueles oriundos de órgão ou entidade sob sua coordenação 

jurídica; 

VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do Ministério, 

Secretaria e Estado-Maior das Forças Armadas: 

a) os textos de edital de licitação, como os dos respectivos contratos 

ou instrumentos congêneres, a serem publicados e celebrados; 
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b) os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou decidir a 

dispensa, de licitação.” 

 

09. No que pertine aos processos administrativos 

disciplinares, deve ser citado o contido na Portaria Conjunta nº 1, de 

30.05.2011:   

“Art. 1º A manifestação jurídica proferida no âmbito de órgão 

consultivo da Advocacia-Geral da União, em sede de apoio ao 

julgamento de procedimento disciplinar, aferirá, quando for o caso: 

I - a observância do contraditório e da ampla defesa; 

II - a regularidade formal do procedimento, com verificação da 

adequação dos atos processuais ao ordenamento jurídico vigente, em 

especial: 

a) se o termo de indiciamento contém a especificação dos fatos 

imputados ao servidor e as respectivas provas; 

b) se, no relatório final, foram apreciadas as questões fáticas e 

jurídicas, relacionadas ao objeto da apuração, suscitadas na defesa; 

c) se ocorreu algum vício e, em caso afirmativo, se houve prejuízo à 

defesa; 

d) se houve nulidade total ou parcial indicando, em caso afirmativo, 

os seus efeitos e as providências a serem adotadas pela 

Administração; 

III - a adequada condução do procedimento e a suficiência das 

diligências, com vistas à completa elucidação dos fatos; 

IV - a plausibilidade das conclusões da Comissão quanto à: 

a) conformidade com as provas em que se baseou para formar a sua 

convicção; 

b) adequação do enquadramento legal da conduta; 

c) adequação da penalidade proposta; 

d) inocência ou responsabilidade do servidor. 

Art. 2º O disposto no art. 1º, incisos I, II e IV, "b", "c" e "d", não se 

aplica aos casos de sindicância investigativa, sindicância patrimonial 

e submissão do processo, pela comissão, a julgamento antecipado. 

Art. 3º A manifestação de que trata o art. 1º conterá relatório sucinto 

dos fatos sob apuração, abordagem sobre os principais incidentes 

ocorridos no curso do processo, fundamentação e conclusão.” 

 

10. Além disso, é de ser citada a Lei 10.480/2002, que criou a 

Procuradoria-Geral Federal e confirma o que já era previsto na LC citada: 

 “Art. 10. À Procuradoria-Geral Federal compete a representação 
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judicial e extrajudicial das autarquias e fundações públicas federais, 

as respectivas atividades de consultoria e assessoramento jurídicos, a 

apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer natureza, 

inerentes às suas atividades, inscrevendo-os em dívida ativa, para 

fins de cobrança amigável ou judicial. 

§ 13. Nos casos previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo, as respectivas 

autarquias e fundações públicas federais darão o apoio técnico, 

financeiro e administrativo à Procuradoria-Geral Federal até a sua 

total implantação .” 

 

11. Portanto, a atuação da PF/UFSC se dá especialmente no 

controle da legalidade de todos os atos administrativos exarados no âmbito 

da Autarquia Federal. 

 

12. Ainda pode ser citado o artigo 143 da Lei 8.112/93, que 

instituiu o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União, 

como obrigação de toda autoridade a apuração imediata de irregularidade 

cometida no serviço público: 

“Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço 

público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante 

sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao 

acusado ampla defesa.” 

 

13. Portanto, a apuração de irregularidades noticiadas 

(potencialmente) é dever de todas as “autoridades administrativas” em 

atuação no serviço público federal. Deixando-se claro, no entanto, que a 

PF/UFSC não é órgão fiscalizador, mas de consultoria e assessoramento 

jurídico, devendo-se, nesse sentido, ser assim delineado o nosso trabalho. 

Depois, que não somos procuradores deste ou daquele servidor ou 

administrador, mas de toda a Instituição (Autarquia Federal). 

 

II – A ATUAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. A NECESSIDADE DE 

CUMPRIMENTO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O DEVIDO PROCESSO 

LEGAL. 

 

14. Em primeiro lugar, é de ser levantada a necessidade de 

cumprimento dos princípios constitucionais da “ampla defesa” e do “devido 
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processo legal” para todos os casos em apuração.  

 

a) O direito ao devido processo legal está previsto na Constituição Federal 

de 1988 no seu artigo 5º, inciso LIV: 

“ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 

processo legal:” 

b) O direito à ampla defesa está previsto na Constituição Federal de 1988 no 

seu artigo 5º, inciso LV: 

“aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 

acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 

com os meios e recursos a ela inerentes”. 

 

15. Segundo alguns doutrinadores, antigamente, a 

administração pública era autoritária e agia conforme sua vontade no poder 

de império. No entanto, hoje deve ser garantidora de serviços e direitos 

fundamentais. Por isso, deve observar diversos princípios previsto na Lei 

Maior, como legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência. Obviamente, uma Constituição garantidora dos direitos 

fundamentais deve garantir também o contraditório no processo 

administrativo. Nós encontraremos estes princípios na lei 9.784/99 em seu 

artigo segundo e incisos. 

“Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 

princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 

proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 

segurança jurídica, interesse público e eficiência.” 

 

16.  A Norma Constitucional é clara no dizer que em qualquer 

processo administrativo o direito à ampla defesa deve ser sempre 

observado. A inexistência ou preterição deste princípio afronta não só a 

Constituição Federal, mas também toda a ordem democrática do Estado de 

Direito. A regulamentação desse imperativo constitucional pode ser também 

encontrada na Lei do Processo Administrativo já citada, a Lei 9.784/99. 

Assim, todo processo administrativo deve assegurar o contraditório e ampla 

defesa aos acusados em geral. O contraditório expressa a garantia dada ao 

indivíduo de se defender, enquanto a ampla defesa garante os meios para 

essa defesa.  
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17. No processo administrativo também são aplicáveis outros 

princípios, tais como o princípio da razoabilidade, que preconiza que a 

administração pública, ao atuar de forma discricionária, terá que se utilizar 

de “ponto de vista racional”, do senso comum de “pessoas equilibradas”; 

além do princípio da proporcionalidade. O princípio da proporcionalidade, de 

origem alemã, encontra-se subdividido em três critérios, são eles: (i) 

necessidade, (ii) adequação e (iii) proporcionalidade em sentido estrito. 

 

18. Podem ser citados, ainda, o princípio da verdade material, 

o qual preconiza que o administrador deve sempre buscar as provas para 

chegar à conclusão, de forma eficiente durante os seus procedimentos, 

conseguindo atingir a “verdade incontestável”, que não é apenas a verdade 

formal buscada pelo processo judicial. 

 

19. Por fim, é importante destacar o princípio da motivação 

que rege não somente os processos administrativos como todos os atos da 

administração pública. Sua previsão está no artigo 50 da já citada lei 

9.784/99. Segundo este princípio todas as decisões da administração devem 

ser motivadas, isso quer dizer que o administrador deve sempre justificar 

suas decisões e atos. 

Art. 50 “Os atos administrativos deverão ser motivados, com 

indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:I - neguem, 

limitem ou afetem direitos ou interesses; II - imponham ou 

agravem deveres, encargos ou sanções; III - decidam processos 

administrativos de concurso ou seleção pública; IV - dispensem ou 

declarem a inexigibilidade de processo licitatório; V - decidam 

recursos  administrativos; VI - decorram de reexame de ofício; VII - 

deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou 

discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; VIII - 

importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato 

administrativo. § 1o A motivação deve ser explícita, clara e 

congruente, podendo consistir em declaração de concordância com 

fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou 

propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.  

§ 2º Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser 

utilizado meio mecânico que reproduza os fundamentos das decisões, 
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desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados.   

§ 3º A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou 

de decisões orais constará da respectiva ata ou de termo escrito.” 

 

20. Processo, em direito, é um modo de proceder2, uma 

sequência de atos que visam produzir um resultado e, no contexto jurídico, 

estão previstos em leis ou outros dispositivos vigentes. O Estado utiliza o 

processo em todas as suas atividades, em quaisquer dos poderes: Executivo, 

Legislativo e Judiciário, para a consecução de variados fins. No Poder 

Executivo, o processo administrativo é um modo como a Administração 

Pública toma suas decisões, seja por iniciativa de um particular, seja por 

iniciativa própria. A Lei que trata das diretrizes gerais do processo 

administrativo é a Lei 9.784 de 1999, a qual se aplica a todos os entes da 

Administração Pública Direta e Indireta Federais.  

 

21. Poderia ser invocável, também, o art. 114 do mesmo 

estatuto, que assim dispõe: 

Art. 114.  A administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, 

quando eivados de ilegalidade. 

 

22. Para Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo : 

“Ato Nulo – É aquele que nasce com vício insanável, normalmente 

resultante da ausência de um de seus elementos constitutivos, ou de 

defeito substancial em algum deles. O ato nulo está em 

desconformidade com a lei ou com os princípios jurídicos e seu 

defeito não pode ser convalidado. 

Ato Anulável – É o que apresenta defeito sanável, ou seja, passível 

de convalidação pela própria administração que o praticou, desde que 

ele não seja lesivo ao interesse público, nem cause prejuízo a 

terceiros. 

Ato Inexistente – É aquele que possui apenas aparência de 

manifestação de vontade da administração pública, mas, em verdade, 

não se origina de um agente público, mas de alguém que passa por 

tal condição, como o usurpador de função. 

                                                           
2 Vale lembrar que há discordância na doutrina acerca do nome desse modo como a Administração Pública toma 
suas decisões. Miguel Reale sustenta que a atividade administrativa se enquadraria melhor no conceito de 
procedimento. Um rito meramente formal do processo. Segue um itinerário para a tomada das decisões. Por outro 
lado, Odete Medauar fundamenta sua posição com base na Constituição Federal, que consagrou o termo processo 
para significar a processualidade administrativa. Fala-se em um fim teleológico, não mais em uma visão 
meramente instrumental (art. 5º, LIV e LV da CF/88). 
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23. A Anulação ou Invalidação do ato administrativo é a 

declaração de invalidade de um ato administrativo ilegítimo ou ilegal, feita 

pela própria Administração ou, se não o fizer, pelo Poder Judiciário. Baseia-

se, portanto, em razões de ilegitimidade e ilegalidade. Desde que a 

Administração reconheça que praticou um ato contrário ao direito 

vigente, cumpre-lhe anulá-lo o quanto antes, para restabelecer a 

legalidade administrativa. Ou mesmo, em se tomando conhecimento acerca 

de ilegalidades cometidas em atos administrativos (lei 8.112/90), a 

Administração é obrigada a apurá-las e, se for o caso, corrigi-los (os atos 

ilegais). 

 

24. Como a desconformidade com a lei atinge o ato em sua 

origem, a anulação produz efeitos retroativos à data em que foi emitido. 

Portanto, como regra, a anulação deve ser feita pela Administração 

Pública, com base no seu poder de autotutela sobre os próprios atos, de 

acordo com entendimento já consagrado pelo Supremo Tribunal Federal por 

meio das Súmulas transcritas a seguir: 

Súmula 346: "A Administração Pública pode anular seus próprios 

atos". 

Súmula 473: "A Administração pode anular seus próprios atos, 

quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se 

originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em 

todos os casos, a apreciação judicial". 

 

III - A RESPONSABILIDADE DO AGENTE PÚBLICO. 
 
 

25. Para Monica Nicida Garcia3, “o Estado, para alcançar seus 

fins, desempenha inúmeras atividades, fazendo-o no exercício dos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário. Essas atividades correspondem às funções 

estatais: a legislação, a administração e a jurisdição”. 

 

26. Tais funções são exercidas por órgãos e entidades que, 

                                                           
3 In Responsabilidade do Agente Público, 2ª ed, Belo Horizonte: Editora Fórum, 2007, pg. 23; 
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por sua vez, são integrados por pessoas físicas: os agentes públicos. 

 

27. Agente público é expressão bastante ampla, e segundo 

Celso Antonio Bandeira de Mello4, “a mais ampla que se pode conceber para 

designar genérica e indistintamente os sujeitos que servem ao Poder Público 

como instrumentos expressivos de sua vontade ou ação, ainda quando o 

façam apenas ocasional ou episodicamente”. 

 

28. Hely Lopes Meirelles5 ensina serem agentes públicos 

“todas as pessoas físicas incumbidas, definitiva ou transitoriamente, do 

exercício de alguma função estatal”. 

 

29. A Lei 8.112/90, adotando a terminologia da Constituição 

Federal (arts. 37 e 5º LXIX) “dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 

públicos civis da União, das Autarquias ...”, sendo que, de acordo com o seu 

artigo 2º: 

“Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida 

em cargo público”. 

 

30. Da mesma forma prevê a Lei 8.419/92, a Lei da 

Improbidade, quando em seu artigo 2º considera agente público “todo 

aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 

eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 

investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 

mencionadas no artigo anterior”, entidades essas que são a administração 

direta e indireta
6
. 

 

31. Ensina Cretella Jr7 que “toda manifestação da vontade 

traz em si o problema da responsabilidade, que não é fenômeno exclusivo da 

vida jurídica. Estendendo-se a todos os domínio das vida social, a 

responsabilidade é o resultado da ação pela qual o homem expressa seu 

comportamento.” “Quem viola norma à qual se acha submetido responderá 

                                                           
4 In Curso de Direito Administrativo, 13ª ed, São Paulo: Malheiros, 2001, pg. 133;  
5 In Curso de Direito Administrativo Brasileiro, 26ª ed, São Paulo: Malheiros, 2001, pg. 66; 
6 Na mesa linha pode ser citada a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, em vigor através do Decreto 
nº 5.687/2006 e a Convenção Interamericana contra a Corrupção, com o Decreto nº 4.410/2002; 
7 In Curso de Direito Administrativo, 14ª ed, Rio de Janeiro: Forense, 1995, pg. 79; 
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pelas consequências advindas do ato praticado”. 

 

32. Ao agir, a pessoa humana o faz a partir de uma das várias 

posições que pode ocupar na família, na sociedade, no âmbito laboral, 

submetendo-se, no entanto, às normas respectivas quanto à 

responsabilidade8. 

 

33. Assim, além da responsabilidade penal e civil, pode 

incorrer, no caso do agente público, na responsabilidade administrativa, 

qual seja aquela de “decorre da violação de dever funcional, que atenta 

contra o bom funcionamento do serviço público e dos fins por ele visados”9. 

Ainda, pretende-se, a tutela e a proteção da “ordem interna dos serviços, do 

bom funcionamento da máquina administrativa e, consequentemente, do 

serviço público”10. 

 

34. Maria Sylvia Zanella Di Pietro11 ensina que “não há, com 

relação ao ilícito administrativo, a mesma tipicidade que caracteriza o ilícito 

penal. A maior parte das infrações não é definida com precisão, limitando-se 

a lei, em regra, a falar em falta de cumprimento dos deveres, falta de 

exação no cumprimento do dever; insubordinação grave, procedimento 

irregular, incontinência pública;”  

 

35. O não cumprimento dos deveres ou a incidência em 

proibições configuram os ilícitos administrativos, que deverão ser apenados 

com advertência, suspensão ou demissão. (art. 127  e 132 da Lei 

8.112/90). A aplicação das penalidades disciplinares deve ser feita pela 

autoridade administrativa indicada no artigo 141 da referida lei, a final do 

processo administrativo disciplinar (arts. 143 a 182), no curso do qual 

deverão ser obedecidos os princípios da ampla defesa e do contraditório (CF, 

art. 5º, LV). 

 

                                                           
8 Garcia. 2007, pg. 60; 
9 Garcia. Op. Cit. , pg. 60 
10 Garcia. 2007, pg. 166; 
11 In Direito Administrativo, 13ª ed, São Paulo: Atlas, 2001, pg. 496; 
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36. Conforme Garcia12, “diante da constatação da ocorrência 

de um fato que pode caracterizar ilícito administrativo, a administração está 

obrigada a instaurar o competente procedimento, para apurar a 

responsabilidade. Não existe qualquer discricionariedade nesse momento. A 

discricionariedade pode existir tão-somente no momento da aplicação das 

penalidades – tanto na sua escolha como em sua dosimetria, mas, ainda 

nesta sede, de maneira bastante mitigada.” 

 

37. Para Hely Lopes Meirelles13, agentes públicos “são todas 

as pessoas físicas incumbidas, definitiva ou transitoriamente, do exercício de 

alguma função estatal”.  Ou seja, é a menor unidade de atuação do Estado. 

Todos os seus atos executados na condição de agente público são 

considerados atos do Estado. 

 

38. Com relação à sua classificação, há divergências entre os 

doutrinadores, mas se reconhece geralmente a existência de cinco 

categorias que em seguida estudaremos: agentes políticos, agentes 

administrativos, agentes honoríficos, agentes delegados e agentes 

credenciados. 

 

3.1 - Agentes honoríficos 

 

39. Os agentes honoríficos não são servidores públicos, mas 

apenas cidadãos chamados para exercerem, momentaneamente, uma 

função pública. Enquanto desempenham suas funções, tais agentes 

sujeitam-se à hierarquia e disciplina do órgão a que estão servindo. 

 

40. A natureza jurídica de tal prestação de serviço 

corresponde a um munus público, ou seja, um encargo de cidadania. Uma 

atribuição assumida pelo agente em caráter cívico e manifestando a 

plenitude de seus direitos políticos e sociais. 

 

                                                           
12 Garcia. Op. Cit. , pg. 172; 
13 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2003. 
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41. Para Bacellar Filho14, “os agentes honoríficos são 

convocados para cumprir objetivos cívicos, sem usufruir nenhuma 

retribuição de caráter pecuniário”. Afirma, ainda, que, “alheios à malha 

estatal, os agentes honoríficos têm, em sua função, a ideia de honra”. São 

nomeados, eleitos ou designados em caráter transitório e sua contribuição 

ao estado diz respeito à sua “parcela de entrega individual em 

detrimento do bem estar coletivo”.  

 

42. Mais uma vez, Meirelles15 expõe seus conhecimentos: 

“São cidadãos convocados, designados ou nomeados para prestar 

transitoriamente, determinados serviços ao Estado, em razão de sua 

condição cívica, de sua honorabilidade ou de sua notória capacidade 

profissional, mas sem qualquer vínculo empregatício ou estatutário e, 

normalmente, sem remuneração. 

Não possuem qualquer vínculo profissional com o Poder Público, 

atuando sem remuneração, em regra. Somente para fins penais é que 

esses agentes são considerados funcionários públicos quanto aos 

crimes relacionados com e exercício da função, nos expressos termos 

do artigo 327, do Código Penal.” 

 

43. Portanto, apenas para fins penais, os agentes honoríficos 

são equiparados a funcionários públicos quanto aos crimes 

relacionados com o exercício da função (art. 327, CP). 

 

44. Assim foi colocado pela NT nº 297/2013: 

“Não parece ser possível a aplicação desse diploma legal aos 

membros do Conselho de Curadores. Os membros do Conselho 

de Curadores são agentes públicos em caráter transitório, 

sem vínculo remuneratório ou qualquer relação direta com os 

quadros funcionais da Instituição, não se sujeitando, 

portanto, aos ditames da Lei n. 8.112/90. 

A Lei 8.112/90 não teria a menor viabilidade de aplicação para 

alunos, representantes discentes desse Conselho. Igualmente não se 

aplica a representantes das Federações, órgãos alheios à estrutura da 

UFSC. 

A aplicação da Lei n. 8.112/90 diz respeito aos servidores públicos e 

suas relações com o cargo ocupado. Ao tratar do Regime Disciplinar, 

                                                           
14 Bacellar Filho, Roberto. Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. Pg. 132; 
15 MEIRELLES, Op. Cit., pg. 80;  
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o legislador trouxe os deveres e as proibições aos servidores públicos. 

Nesse ponto, importante observar que os deveres e proibições estão 

relacionados ao cargo e suas atribuições.” (gr. n.) 

 

IV - O CONSELHO DE CURADORES. O CONTROLE SOCIAL. FORMAÇÃO, 

REGULAMENTO E ESCOLHA DE SEUS MEMBROS. CUMPRIMENTO DA 

LEGALIDADE. 

 

45. Pode ser visto do Estatuto da Universidade que o 

Conselho de Curadores da Universidade Federal de Santa Catarina é um 

“órgão deliberativo e consultivo” e somente em matéria “de fiscalização 

econômica e financeira da Universidade”: 

Art. 26. O Conselho de Curadores, órgão deliberativo e consultivo em 

matéria de fiscalização econômica e financeira da Universidade, 

compõe-se: 

I – de 4 (quatro) membros da carreira do magistério, escolhidos pelo 

Conselho Universitário, que não o integram, observada a natureza 

especializada nas matérias de competência do órgão e, sempre que 

possível, o sistema de rodízio entre as diversas Unidades; 

II – de 1 (um) representante dos empregadores e de 1 (um) 

representantes dos empregadores, indicados em sistema de rodízio 

pelas respectivas Federações Sindicais que tenham sede em Santa 

Catarina; 

III – de 1 (um) representante indicado pelo Ministério da Educação, 

mediante solicitação do Reitor; 

IV – de 1 (um) representante do Corpo Discente; 

V – de 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos da 

Universidade, eleito por seus pares em eleição direta e secreta. 

§ 1º O presidente do Conselho de Curadores será eleito por seus 

pares, dentre os representantes a que se refere o inciso I, por maioria 

de votos e terá mandato de 1 (um) ano, podendo ser reconduzido por 

idêntico período. 

§2º Será de 2 (dois) anos o mandato dos representantes dos referidos 

nos incisos I, II, III e V e de 1(um) ano, o do representante referido no 

inciso IV, admitindo-se, em todos os casos, uma recondução ou 

reeleição por idêntico ao primeiro.” 

 

46. O artigo 56º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (1996) estabelece que “as instituições públicas de educação 
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superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, assegurada à 

existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os 

segmentos da comunidade institucional, local e regional”. 

 

47. De acordo com o disposto na Lei, a estrutura 

organizacional da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) está 

disposta em seu Estatuto e Regimento geral, os quais foram aprovados em 

sessão especial do órgão deliberativo superior e posteriormente 

homologados pela Câmara de Educação Superior – Órgão do Conselho 

Nacional de Educação. 

 

48. O Estatuto da UFSC (2011) determina que ‘a 

Administração Superior da instituição efetivar-se-á por intermédio de” 

“Órgãos Deliberativos Centrais” e “Órgãos Executivos Centrais’ (art. 14). Os 

Órgãos Deliberativos Centrais (ODC) da UFSC estruturam-se em: 

Conselho Universitário (CUn), Conselho de Curadores (CC), Câmara de 

Ensino de Graduação (CEG), Câmara de Pós-Graduação (CPG), Câmara de 

Pesquisa (CPes) e Câmara de Extensão (CEx). 

 

49. A Constituição prescreve no artigo 1º, parágrafo único, 

que: “Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 

eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” O poder ao qual a 

Constituição se refere desdobra-se em dois aspectos16: 1- o poder político, 

isto é, o direito político de participar das decisões referentes à formação dos 

atos normativos do Estado; 2- o direito público subjetivo de fazer controle da 

execução das decisões políticas, tanto aquelas constituídas diretamente pelo 

povo, quanto aquelas constituídas por meio dos representantes eleitos. Ao 

poder político, denomina-se participação popular. Ao direito de controle 

das atividades do Estado, denomina-se de controle social. Tanto a 

participação popular, quanto o controle social são exercícios da 

soberania popular. 

 

                                                           
16 Vanderlei Siraque.  O Controle Social da Função Administrativa do Estado: Possibilidades e Limites na 
Constituição de 1988. 2004, p. 100; Em http://siraque.tempsite.ws/monografia2004.pdf 
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50. Para o mesmo autor (Siraque, p. 101), o controle social é 

realizado por um particular, por pessoa estranha ao Estado, individualmente, 

em grupo de pessoas ou através de entidades juridicamente constituídas, 

sendo que neste caso não há necessidade de serem estranhas ao Estado, 

mas há necessidade de pelo menos uma parte de seus membros serem 

eleitos pela sociedade. 

 

51. O controle social está classificado na categoria dos 

direitos e garantias individuais, mas não visa atender somente ao interesse 

individual das pessoas enquanto tais, mas ao interesse público, ao bem 

comum, ao interesse da sociedade, da coletividade, da cidadania e 

das próprias finalidades do Estado. O interesse finalístico do controle 

social é, na prática, o controle das ações dos governos, dos agentes da 

Administração Pública, tendo como interesse maior o objetivo de fiscalizar as 

autoridades administrativas do Estado para saber se estão agindo conforme 

as normas constitucionais, especialmente as do artigo 37 da Carta Magna. 

 

52. O Dicionário de Política de Norberto Bobbio, Nicola 

Mateucci e Gianfranco Pasquino17 referiu-se da seguinte maneira sobre o 

assunto: 

“Controle Social. Por Controle Social se entende o conjunto de meios 

de intervenção, quer positivos quer negativos, acionados por cada 

sociedade ou grupo social a fim de induzir os próprios membros a se 

conformarem às normas que a caracterizam, de impedir e 

desestimular os comportamentos contrários às mencionadas normas, 

de restabelecer condições de conformação, também em relação a 

uma mudança do sistema normativo. 

Podem ser identificadas duas formas principais de Controle Social de 

que se serve um determinado sistema para conseguir o consenso: a 

área dos controles externos e a área dos controles internos. Através 

do primeiro termo se faz referência àqueles mecanismos (sanções, 

punições, ações reativas) que se acionam contra indivíduos quando 

estes não se uniformizam com as normas dominantes. Neste nível 

nos encontramos perante uma gama de sanções, extremamente 

variada e de peso punitivo diferente, entre as quais mencionamos, 

além do caso extremo da morte, os da privação de determinadas 
                                                           
17 BOBBIO, Norberto, MATEUCCI, Nicola, PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de Política. 7ª ed.. Tradução Carmen C. 
Varriale. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1995. Controle Social, pp. 283-284; 
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recompensas e direitos, as formas de interdição e de isolamento, as 

de reprovação social, de admoestação, de intriga e de sátira. 

Fazem parte, ao invés dos controles internos, aqueles meios com que 

a sociedade procura mentalizar os indivíduos- especialmente durante 

a socialização primária- sobre as normas, os valores e as metas 

sociais consideradas fundamentais para a própria ordem social. Os 

controles internos são ,portanto, como afirma Berger, aqueles que 

não ameaçam uma pessoa externamente, mas por dentro de sua 

consciência: ‘os controles internos dependem de uma socialização 

bem sucedida; se esta última foi realizada adequadamente, então o 

indivíduo que pratica certas transgressões contra as regras da 

sociedade será condenado pela sua própria consciência que na 

realidade constitui a interiorização dos controles sociais’.[...]”. 

 

53. Assim, os conselhos são órgãos colegiados criados 

pelo Estado, cuja composição e competência são determinadas pela 

lei que os instituiu. Assim, os conselhos poderão ser compostos apenas 

por agentes estatais ou incluir representantes da sociedade. Quanto à 

competência, os conselhos poderão ter função normativa, contenciosa, de 

polícia ou de planejamento e de fiscalização das políticas públicas.

 LOPES18 fez publicar artigo neste sentido: 

“No que diz respeito a sua competência, chamam-se conselhos certos 

órgãos normativos, assim como certos órgãos adjudicadores ( 

judicantes em contencioso administrativo) ou ainda colegiados que 

apenas aconselham certas práticas (como o antigo CDI), consultivos. 

O Conselho Monetário Nacional é tipicamente normativo, o Conselho 

Especial de Recursos do Sistema Financeiro é tipicamente 

contencioso, assim como os diversos Conselhos de Contribuintes. O 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica, hoje uma autarquia, 

desempenha funções de polícia do poder econômico e contenciosas. 

O Conselho Federal de Educação acumula funções normativas e 

contenciosas, e o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 

é acima de tudo um investigador de denúncias, aconselhando 

medidas e encaminhando casos a um Poder ou outro.” 

 

54. Segundo a doutrina acerca da matéria, quanto às 

decisões dos Conselhos, possuem elas caráter CONSULTIVO, mas que 

                                                           
18 LOPES, José Reinaldo de Lima. Os Conselhos de Participação Popular. Validade jurídica de suas 
decisões. Revista de Direito Sanitário. São Paulo: LTr, v.I, n.1, p.23-35, nov. 2000. 
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não geram direitos subjetivos públicos, sendo meramente 

opinativas e indicativas da vontade do conselho. Já as 

DELIBERATIVAS, são aquelas decisões de acatamento obrigatório 

pela autoridade responsável pela execução da decisão, portanto 

geram direitos públicos subjetivos passíveis de reivindicação 

judicial por qualquer interessado. 

 

55. Quanto às decisões de caráter consultivo, assim se 

manifestou DI PIETRO19: 

“Quando tais órgãos exercem função meramente consultiva, eles 

emitem opiniões, pareceres, laudos, que não contêm propriamente 

uma decisão, uma manifestação de vontade; em grande parte 

dos casos, suas opiniões não vinculam a autoridade que vai 

proferir a decisão.” (gr. n.) 

 

56. Segundo Siraque20, as decisões dos conselhos, 

independente de serem consultivas ou deliberativas, são equivalentes aos 

atos administrativos. Portanto, estão sujeitas aos mesmos princípios e 

regras, dentro da hierarquia normativa, em especial as do artigo 37 

da Constituição. 

 

57. Corroborando essas afirmações, assim afirma DI PIETRO21: 

“Sabe-se que os atos administrativos têm os atributos da presunção 

de veracidade (pelo qual se presumem verdadeiros os fatos neles 

alegados), da presunção de legalidade ( pelo qual se presume a 

conformidade com a lei), da imperatividade (possibilidade de criar 

obrigações por decisão unilateral, independentemente de 

concordância do destinatário) e auto-executoriedade (possibilidade 

de execução, sem necessidade de título fornecido pelo Poder 

Judiciário). 

Indaga-se então se esses mesmos atributos estão presentes 

nos órgãos que contam com participação popular. A resposta 

só pode ser afirmativa, desde que tais órgãos tenham sido 

criados por lei, que lhes defina o âmbito de atribuições. 

                                                           
19 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Participação da comunidade em órgãos da administração pública. 
Revista de Direito Sanitário. São Paulo: LTr, v. I, n.1, p.36-48, nov., 2000. 
20 Op. Cit., 2004, p 123; 
21 Op. Cit., 2000, p. 44; 
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A competência para a prática de atos administrativos decorre do 

direito positivo e não está necessariamente ligada à investidura em 

cargos ou empregos públicos.” (gr. n.) 

 

58. Portanto, estas características são fundamentais para que 

os conselhos possam cumprir com o objetivo de serem instrumentos de 

participação popular, de controle social e da gestão democrática das 

políticas e dos serviços públicos. No entanto, a configuração do conselho, 

como sua composição, competência, grau de autonomia, capacidade de suas 

decisões ser de caráter deliberativo ou consultivo, é aquela que a lei 

determinar (no caso, o Estatuto da UFSC e seu Regimento Geral). 

 

59. Como obrigação (legal e ética) exigível de ser aposta aos 

conselheiros eleitos, entretanto, a doutrina indica que eles devam prestar 

“contas de seus votos e de suas atividades para a comunidade ou entidade 

que os indicaram, conferindo-se à comunidade ou entidade o poder de 

destituí-los, quando não mais se sentirem representadas pelos conselheiros 

que por elas foram indicados”. 

 

60. Por isso, os conselhos têm função pedagógica na 

formação da cidadania ativa e, por isso, são instrumentos que promovem a 

educação política do povo, tanto para a participação popular como para o 

controle social das políticas e dos serviços públicos.  

 

61. Como dito por Siraque22 (citação a seguir), a aplicação 

dos princípios constitucionais pelos agentes públicos na sua atuação, 

especialmente o da imparcialidade, é essencial para que se evitem 

clientelismos e favorecimentos, isto em detrimento da coisa pública e do 

serviço público praticado na Autarquia. 

“É óbvio que não devemos confundir clientelismo com solidariedade. 

A solidariedade é um gesto nobre, humano, cristão, que todos os 

indivíduos devem ter, especialmente aqueles que aspiram por um 

mundo melhor. Mas para ser solidário não é preciso ter cargo público. 

É ato feito pela alma, prestado às próprias custas e não em função do 

cargo. A solidariedade é prestada sem marketing ou propaganda 

                                                           
22 Ob. cit., 2004, p. 144; 
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política. A solidariedade é voluntária, pode ser material ou não; às 

vezes depende de apenas um gesto, um elogio, uma crítica 

construtiva, um sorriso, disponibilidade de parte do tempo. O 

clientelismo é prestado às custas do Poder Público, com “marketing” 

político, propaganda enganosa, desvio de função de quem o pratica e 

em detrimento da grande maioria dos necessitados. Assim, o político 

em vez de legislar, propor políticas públicas e fiscalizar os atos da 

Administração Pública, faz demagogia com o clientelismo, usurpando 

a representação política que lhe foi outorgada. 

Os dois exemplos citados são emblemáticos. A não solução destes 

problemas decorre da existência da demagogia e do clientelismo 

político, que acabam substituindo e desviando a verdadeira atribuição 

das pessoas que ocupam funções públicas.” 

“O clientelismo é a porta aberta da corrupção política e o pai 

e a mãe das irregularidades no uso da máquina administrativa 

pública com finalidades perversas. Os prejudicados são a 

maioria dos cidadãos e cidadãs que cumprem com seus 

deveres.” (gr. n.) 

 

62. Assim, Estado Democrático de Direito significa que 

aqueles que exercem o poder político o fazem dentro dos critérios 

estabelecidos pela ordem jurídica, respeitando os seus princípios e regras, 

com o objetivo de cumprir suas finalidades e que os detentores do poder 

estão submetidos ao controle dos destinatários do poder. 

 

63. ATALIBA23 refere-se da seguinte maneira sobre o princípio 

da legalidade: 

“Se o povo é o titular da ‘res publica’ e se o governo, como mero 

administrador, há de realizar a vontade do povo, é preciso que esta 

seja clara, solene e inequivocamente expressada. Tal é a função da 

lei: elaborada pelos mandatários do povo, exprime a sua vontade. 

Quando o povo ou o governo obedecem à lei, estão: o primeiro 

obedecendo a si mesmo, e o segundo ao primeiro. O governo é servo 

do povo que exercita sua servidão fielmente ao curvar-se à sua 

vontade, expressa na lei.” 

 

64. Entretanto, o “controle social deve ser exercido dentro 

dos critérios estabelecidos pelas normas jurídicas constitucionais e 

                                                           
23 ATALIBA, Geraldo. República e Constituição. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1985, p. 122; 
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infraconstitucionais, e, por isso, este direito de fazer o controle lhe 

impõe, também, deveres para com os demais cidadãos e com o 

próprio Estado. O dever significa que a finalidade do controle deve ser, a 

exemplo da atividade administrativa, o atendimento do interesse público, da 

finalidade do ordenamento jurídico e não de interesses particulares, 

mesquinhos, como, por exemplo, “criar dificuldades para vender 

facilidades”; isto é, fazer a fiscalização de má-fé apenas com o intuito de 

perseguir inimigos políticos e obter alguma vantagem pessoal.” (Siraque, op. 

cit., p. 195) 

 

65. O direito público subjetivo ao Controle Social da Função 

Administrativa do Estado, a exemplo de outros direitos, não é um direito 

absoluto, simplesmente porque não existe nenhum direito absoluto e nem 

garantia absoluta de direitos. Portanto, “o controle social também encontra 

limitações explícitas e implícitas dentro das normas constitucionais, 

decorrentes de: 1. petições absurdas, abusivas ou de má-fé ;2. 

informações de caráter sigiloso imprescindíveis para a segurança do 

Estado e da sociedade; 3.colisão ou conflito de direitos de igual 

densidade jurídica.” (Siraque, op. cit., p. 195) 

 

66. Parece não ter como afastar o fato de que tais integrantes 

deste Conselho de Curadores são agentes públicos, estando autorizados a 

emitir atos administrativos sujeitos às regras do Direito Publicista. Todavia, o 

fato de ser integrante do referido Conselho não faz de qualquer de seus 

membros, por isso somente, um servidor público ou digno dos direitos 

dispensados pela Lei nº 8.112/90, por exemplo.  

 

67. Muito menos que estejam imunes ao contido nas leis em 

vigor, bem como aos princípios norteadores da boa administração na sua 

atuação (como o da “boa-fé”, de evitar “prejuízos”, etc...) 

 

68. Como pode ser visto das informações prestadas e 

documentos que as acompanham, a Conselheira Terezinha I. Ceccato de O. 

Gama deve ser considerada na sua atuação frente ao Conselho de Curadores 
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(e não na sua atuação como servidora da UFSC) como “agente honorífico” e 

não pode ser sindicada pela Lei 8.112/90. 

 

69. Então, o colocado no Despacho nº 349/2013 da CPAD/PF-

UFSC, mesmo se a Administração entender que a conduta da Conselheira 

possa ser “irregular”, se ela estivesse atuando apenas como tal e não como 

servidora da Instituição, a ela não poderia ser aplicado o contido na Lei 

8.112/90, como dito na Nota Técnica de nº 306/2013 da CLCPJ/PF-UFSC. 

 

V - A QUESTÃO ÉTICA 

 

70. Entretanto, ao referido agente pode sim ser aplicado o 

contido no Decreto nº 1.171/1994, o CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL 

DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO EXECUTIVO FEDERAL, já que 

expressamente previsto no inciso XXIV daquele diploma. É de ser visto o 

contido no Código acerca das vedações na sua atuação: 

XV - E vedado ao servidor público; 

a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, posição e 

influências, para obter qualquer favorecimento, para si ou para 

outrem; 

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros servidores ou de 

cidadãos que deles dependam; 

c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente com 

erro ou infração a este Código de Ética ou ao Código de Ética de sua 

profissão; 

d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício regular 

de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral ou material; 

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu alcance 

ou do seu conhecimento para atendimento do seu mister; 

f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, paixões 

ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o público, 

com os jurisdicionados administrativos ou com colegas 

hierarquicamente superiores ou inferiores; 

g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo de 

ajuda financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação ou vantagem 

de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer pessoa, para o 

cumprimento da sua missão ou para influenciar outro servidor para o 

mesmo fim; 
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h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encaminhar 

para providências; 

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do atendimento 

em serviços públicos; 

j) desviar servidor público para atendimento a interesse particular; 

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente autorizado, 

qualquer documento, livro ou bem pertencente ao patrimônio público; 

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito interno 

de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de amigos ou de 

terceiros; 

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habitualmente; 

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente contra a 

moral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana; 

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a 

empreendimentos de cunho duvidoso.” 

 

71. Tendo em conta o levantamento de uma série de 

irregularidades formais e meritórias apresentadas no parecer da Relatora do 

processo e que resultou na Resolução nº 50/CC/2013, como adiante melhor 

será analisado, indicável que a questão seja remetida para apuração junto 

ao Conselho de Ética (Vide Nota Técnica nº 306/2013 da CLCPF/PF-UFSC). A 

Comissão de Ética da UFSC, por sua vez, deve se portar de acordo com o que 

já foi por nós oportunamente analisado junto ao Processo nº 

23080.013311/2012-33, com o Parecer nº 1004/2013/PF-UFSC24, o que se 

indica conferência concomitante. 

 

VI – A LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 

72. Da mesma forma acerca de que consta na Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/9225), a qual também pode ser 

aplicada a “qualquer agente público”. É o que diz a lei: 

Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente 
público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou 
fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa 
incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação 
ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de 

                                                           
24

 ASSUNTO: ABERTURA DE PROCESSO NA COMISSÃO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR 

PÚBLICO DA UFSC. ANÁLISE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS E DECISÓRIOS. DELIMITAÇÃO DAS 

IRREGULARIDADES COMETIDAS. NECESSIDADE DE DECISÃO SUPERIOR. 
25 Editada com base no artigo 37, § 6º da Constituição Federal; 
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cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos 
na forma desta lei. 
Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo 
aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, 
por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função 
nas entidades mencionadas no artigo anterior. 
        Art. 3° As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, 
àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou 
concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se 
beneficie sob qualquer forma direta ou indireta. 
        Art. 4° Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são 
obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos 
assuntos que lhe são afetos. 
        Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o 
integral ressarcimento do dano. 
        Art. 6° No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente 
público ou terceiro beneficiário os bens ou valores acrescidos ao seu 
patrimônio. 
        Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio 
público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá à autoridade 
administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério 
Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado. 
        Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput 
deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral 
ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante 
do enriquecimento ilícito. 
 
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão 
ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje 
perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º 
desta lei, e notadamente: 
        IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação 
de bem integrante do patrimônio de qualquer das entidades 
referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço 
por parte delas, por preço inferior ao de mercado; 
        V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação 
de bem ou serviço por preço superior ao de mercado; 
        VI - realizar operação financeira sem observância das normas 
legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea; 
        VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à 
espécie; 
        VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo 
indevidamente; 
        IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não 
autorizadas em lei ou regulamento; 
        X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, 
bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio público; 
        XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas 
pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação 
irregular; 
        XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se 
enriqueça ilicitamente; 
        XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, 
veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, 
de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidor 
público, empregados ou terceiros contratados por essas entidades. 
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         XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por 
objeto a prestação de serviços públicos por meio da gestão associada 
sem observar as formalidades previstas na lei; (Incluído pela Lei nº 
11.107, de 2005) 
        XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem 
suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar as 
formalidades previstas na lei. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 
  
Seção III 
 Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os 
Princípios da Administração Pública 
        Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação 
ou omissão que viole os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e 
notadamente: 
        I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou 
diverso daquele previsto, na regra de competência; 
        II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 
        III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão 
das atribuições e que deva permanecer em segredo; 
        IV - negar publicidade aos atos oficiais; 
        V - frustrar a licitude de concurso público; 
        VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; 
        VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de 
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida 
política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou 
serviço.” 

 

73.  Segundo Bezerra Filho26, “outra situação caracterizadora 

de improbidade é aquela com reflexos negativos diretos no acervo 

patrimonial ou interesse do Poder Público, pela atuação dolosa ou culposa do 

agente, contanto que enseje diminuição do nível de riqueza do erário”. 

 

74.  A conduta dolosa ocorre quando o agente deseja a ação 

ou omissão objetivando determinado resultado lesivo ou assume o risco de 

produzi-lo. Enquanto que no caso de culpa, verifica-se uma ação danosa 

resultante de imprudência, negligência ou imperícia do agente. 

 

75. No caso presente, a maior parte do dano material e 

decorrente do ato da agente ainda não teria ocorrido, pois a compra (e suas 

consequências) do prédio não foi anulada pela Administração. No entanto, 

de acordo com a Administração (fls. 22, resposta ao item 21), poderia ser 

visualizado extenso prejuízo, em especial o “acadêmico”. Outros ainda 

poderiam ser facilmente visualizados, já que a quebra do contrato de compra 

                                                           
26 Bezerra Filho, Aluízio. Lei de Improbidade Administrativa. Curitiba: Juruá Editora, 2008, p. 20; 
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já firmado certamente geraria efeitos civis às partes contratantes 

(indenizatórios), além dos administrativos. 

 

76. Assim, para aplicação do artigo 10º da citada lei, teria de 

se provar a ocorrência efetiva de “lesão ao patrimônio público” federal. 

Quanto ao objetivo da atuação da agente, dependeria de análise de prova 

(para se aquilatar a intenção) efetiva. No caso, poderia se falar até mesmo 

em “culpa” ou “despreparo”, desconhecimento da legislação 

atinente, já que se trata de servidora com formação não especializada e 

representante de órgão de classe, e até mesmo em “inabilidade” para o 

trato com as questões jurídicas envolvendo a aquisição de um bem 

específico/singular como este. Cita-se uma Jurisprudência absolvidora de 

agente em atuação no serviço público: 

“Prefeito. Contratação. Pessoal. Concurso. Inocorrência. 

Improbidade Administrativa. Indemonstrada. 

Administrativo. Responsabilidade de prefeito. Contratação 

de pessoal sem concurso público. Ausência de prejuízo. 

Não havendo enriquecimento ilícito e nem prejuízo ao 

erário municipal, mas inabilidade do administrador, 

não cabem as punições previstas na Lei 8.429/92.”27   

 

77. Depois, a simples relatoria por duas vezes do mesmo 

processo, não configuraria “culpa” própria, pois decorrente, muito 

provavelmente, de distribuição a ela pelo seu superior hierárquico. 

 

78.  Com relação à alegação de que houve “atraso” na análise 

do processo a sua relatoria distribuído (em dezembro de 2012), após, 

inclusive, já ter sido a referida aquisição do edifício ter passado pelo próprio 

Conselho de Curadores quando da aprovação do Orçamento Final de 2012 e 

do Relatório de Gestão/Prestação de Contas do ano de 2012, pode se 

configurar em “prevaricação administrativa”, aplicável ao caso o contido no 

inciso II, do 11 da LIA, mas também dependeria de análise dos fatos, já que 

houve de sua parte o pedido de manifestação prévia à Administração (Pela 

                                                           
27 STJ. REsp. 213.994/MG – 1ª Turma – DJ 27.09.1999 – Rel. Min. Garcia Vieira; 
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9.784/99 pode haver a justificativa para a prorrogação do prazo 

administrativo)28. 

 

79. No caso, segundo Bezerra Filho29, “o tipo objetivo consiste 

na atuação do agente público em retardar, atrasar, não praticando o ato em 

tempo útil ou excedendo os prazos legais ou deixar de praticá-lo pela sua 

omissão, sem a justificação que ampare a sua conduta funcional”. “Aqui, o 

agente público consubstancia a sua infidelidade ao dever jurídico de cumprir 

as ordens judiciais e os prazos legais”. “Para a consumação desta norma 

basta o não-cumprimento das obrigações que são inerentes à função, 

independente de motivação ou sentimentos outros, sem que haja 

plausibilidade jurídica para a desídia ou desatendimento voluntário do ato 

retardado”. É de ser citado o contido no artigo 21 da mesma lei: 

“Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei independem: 

I – da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público;” 

 

80. Também neste caso caberia a comprovação de que não 

tivesse agido dolosamente nessa “inação”, cabendo-se, então, 

preventivamente, seja dita agente oficiada para que responda a respeito. Se 

não houver justificativa, a ação judicial seria a saída plausível para a 

apuração da responsabilidade. 

 

VII – A DISPENSA DE LICITAÇÃO – PREVISÃO LEGAL NA 8.666/93. 

 

81. Como dito no Parecer nº 695/GFG/PG/2012, da lavra do 

Procurador Federal Gelvane Francisco Goedert (fls. 184/187 do anexo), “A 

licitação dispensável ou dispensada ensina Hely Lopes Meirelles, “é aquela  

que a própria lei declarou-a como tal”. José Santos Carvalho Filho acrescenta 

que esta se caracteriza pela circunstância de que, em tese, poderia o 

procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, decidiu o 

legislador não torná-lo obrigatório”. 

 

82. Ainda segundo referido Procurador: 
                                                           
28 Art. 24. Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou autoridade responsável pelo processo e dos 
administrados que dele participem devem ser praticados no prazo de cinco dias, salvo motivo de força maior. 
 Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo pode ser dilatado até o dobro, mediante comprovada justificação. 
29 (Ob. Cit., 2008, p. 105) 



28 

 

“Na dispensa, a competição é viável e, teoricamente, a licitação 

poderia ser promovida, mas, diante das peculiaridades do caso, 

previu a lei que a realização da licitação não resultaria producente 

para os interesses perqueridos. A dispensa é, portanto, uma criação 

legislativa, e se resumem aos casos previstos.” 

 

83. A Lei nº 8.666/93, em seu art. 2º, realmente dispõe que as 

compras serão “necessariamente precedidas de licitação”, ressalvadas, no 

entanto, as “hipóteses previstas” na mesma lei. 

“As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 

concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando 

contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 

licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.” (gr. n.) 

 

84. Nesse sentido, prevê o inciso X, do art. 24, da Lei 

8.666/93, a possibilidade de dispensa de licitação para a aquisição de 

imóvel pela Administração Pública, verbis: 

“X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento 

das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 

de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o 

preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 

avaliação prévia”. (gr. n) 

 

85. A respeito dos requisitos para a aquisição do imóvel pela 

contratação direta, discorre Marçal Justen Filho30: 

“A contratação depende, portanto, da devida evidenciação de três 

requisitos, a saber: a) necessidade de imóvel para o 

desempenho das atividades administrativas; b) adequação de 

um determinado imóvel para a satisfação das necessidades 

estatais; c) compatibilidade do preço com os parâmetros de 

mercado”. 

 

86. Também neste particular há entendimento idêntico do 

TCU quanto às características de instalação e localização singulares e que 

atendam ao interesse administrativo, nos termos da Decisão 343/1.997 – 

Plenário e Acórdão 444/2.008 – Plenário. 

                                                           
30 In Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Dialética, SP, 13ª edição; 



29 

 

 

87. Portanto, “dispensa de licitação’ não é o mesmo que 

“falta de licitação” ou que a Administração tenha se negado a fazer a 

licitação para a compra do Edifício. A “dispensa” ocorreu exatamente em 

função de uma série de fatores analisados pela Administração, esses 

previstos pela legislação em vigor como permitidos. Então, por má-fé ou 

mesmo desconhecimento da legislação em vigor, certo é que ninguém pode 

afirmar que não houve licitação para a aquisição do referido Edifício Santa 

Clara.  

 

88. Tudo como visto pelo Procurador Federal responsável pela 

análise jurídica do processo, isto de acordo com o contido no artigo 39, 

parágrafo único da Lei 8.666/93: 

“As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, 

acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 

aprovada por assessoria jurídica da Administração.” 

 

VIII - A ATUAÇÃO DO CONSELHO DE CURADORES – OS 

QUESTIONAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO – CONSEQUÊNCIAS 

JURÍDICAS. 

 

89. Portanto, em virtude do que se levantava junto à 

imprensa local, e preocupada com as questões legais atinentes aos atos 

administrativos então sendo questionados, bem como que o processo 

administrativo licitatório (“de dispensa”, como visto no item anterior) para 

a aquisição do Edifício Santa Clara pela UFSC já havia passado pela análise 

jurídica da Procuradoria, tendo em conta as competências nominadas na 

legislação em vigor, a Procuradoria Federal/PGF/AGU-UFSC apresentou 

alguns questionamentos para que fossem respondidos e, então, se pudesse 

aquilatar a veracidade das afirmações prestadas e as possíveis 

consequências jurídicas atinentes, bem assim os atos administrativos em 

decorrência para ser indicados.  

 

90. Como visto, todos os questionamentos apresentados 

decorrem de um processo administrativo (nº 23080.049640/2012-12), aberto 
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para a finalidade de “dispensa de licitação para aquisição de bem imóvel’ 

(em cópia, anexado ao presente). A Administração apresentou, em 

30.10.2012, “memorando com as justificativas para aquisição; Minuta do 

Contrato de Aquisição; Laudo de Avaliação da Caixa Econômica Federal do 

Imóvel; Proposta de Venda do Imóvel; Declarações comprobatórias de 

ausência de imóveis próximos com características similares para aquisição; 

Certidões Negativas, de regularidade, junto à Receita, INSS e FGTS dos 

proprietários e seu representante; Registro do Imóvel; Atestado de habite-se 

do Imóvel junto ao Corpo de Bombeiros; Certidão de Habite-se do Imóvel 

junto à Prefeitura; Certidões Negativas de Débitos do Imóvel Relativos a 

Tributos Municipais e Dívida Ativa do Município”.  

 

91. Tal processo passou por três vezes pela Procuradoria 

Federal-UFSC. Na primeira, foram solicitadas as procurações dos 

representantes. Depois, em 16.11.2012, foi ofertado o PARECER JURÍDICO 

de nº 695/GFG/PG/2012 (fls. 184 à 187 do anexo). Ali foi visto que de 

acordo com o que era afirmado e documentos juntados, a “dispensa de 

licitação”, a teor do artigo 24, X, da lei 8.666/93, estaria configurada (em 

especial: único imóvel com as características exigidas, atendimento às 

necessidades precípuas da Administração, preço compatível com o valor de 

mercado, avaliação prévia, além das demais questões jurídicas atinentes). 

 

92. Como havia a alteração do proprietário do imóvel, em 

virtude de permuta realizada entre os construtores e a Província São 

Lourenço de Brindes (Paróquia local), proprietária do terreno, a minuta do 

contrato retornou para análise da Procuradoria, o que então foi novamente 

feito (fls. 218 à 219 do anexo). 

 

93. Tudo visto e regularizado, o Contrato de Compra nº 

487/2012 foi assinado em 21.11.2013 (fls. 251 à 253 do anexo). 

 

94. A Reitora, então, apresentou dito processo para 

“apreciação” do Conselho de Curadores, em 20.12.2012 (fl. 259), para o 

contido no artigo 27, XI do Estatuto da Universidade, qual seja para “EMITIR 

PARECER” sobre “ASSUNTO RELATIVO AO PATRIMÔNIO”, ‘MEDIANTE 
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CONSULTA DO REITOR’. 

 

95. Assim, cabe ser inicialmente delimitado que o objeto do 

pedido era para CONSULTA e não para DELIBERAÇÃO (como pode ser 

visto no item IV deste parecer acerca dos conceitos) do Conselho de 

Curadores. Então, concorda-se com o afirmado pela Reitora acerca de que o 

Conselho de Curadores não poderia ter, a partir do parecer ofertado pela 

Relatora, “decidido” e emitido uma “Resolução”, pois não se tratando de 

“deliberação”, mas de simples “consulta” ao seu “órgão colegiado” na 

prática do “controle social” e no cumprimento do “interesse público”, “bem 

comum”, “interesse da sociedade”, realizando a “fiscalização” dos atos da 

Administração.  

 

96. Como já analisado no item IV acima, pode ser melhor 

visto acerca das competências do Conselho de Curadores em seu REGIMENTO 

INTERNO: 

TÍTULO I 

DA FINALIDADE E COMPOSIÇÃO 

Art. 1º - O Conselho de Curadores, um dos órgãos deliberativos 

centrais da administração superior da Universidade Federal de Santa 

Catarina, tem por finalidade o exercício de atribuições 

deliberativas e consultivas em matéria de fiscalização econômica 

e financeira da Instituição. 

 

97. Esta consulta realizada pela Reitoria, pelo visto do 

processado, seria realizada em função de não se tratar de uma atribuição 

específica do Conselho a análise (aprovação e fiscalização) de 

“aquisição” de bens imóveis, mas somente para os casos de “alienação e 

a transferência de bens da Universidade”, como pode dito no artigo 6º a 

seguir anotado: 

Art. 6º - São atribuições do Conselho de Curadores: 

I - aprovar as normas do seu funcionamento; 

II – acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária; 

III – aprovar a prestação de contas anual da Universidade; 

IV – aprovar e fiscalizar a abertura de créditos adicionais; 

V – aprovar e fiscalizar acordos ou convênios; 

VI – aprovar e fiscalizar a incorporação de receitas extraordinárias 
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não previstas no orçamento; 

VII – fixar, por proposta do Reitor, as tabelas de taxas e outros 

emolumentos devidos à Universidade; 

VIII – aprovar a proposta orçamentária e o orçamento analítico da 

Universidade, acompanhado do respectivo plano de atividade 

universitária, antes de sua remessa aos órgãos competentes. 

IX – aprovar a realização de investimento visando à valorização 

patrimonial e à obtenção de rendas aplicáveis à realização dos 

objetivos da Universidade; 

X – aprovar a alienação e a transferência de bens da 

Universidade; 

XI – deliberar sobre o veto do Reitor às suas decisões; 

XII – pronunciar-se sobre o recebimento de doações, ou legados, com 

ou sem encargos, pela Universidade, inclusive para a constituição de 

fundos especiais, ampliação de instalações ou custeio de 

determinados serviços; 

XIII – emitir parecer prévio sobre qualquer assunto relativo a 

patrimônio e finanças, mediante consulta do Reitor. 

 

98. Veja-se que o objeto da solicitação da Reitoria era que o 

Conselho de Curadores emitisse um “parecer” sobre a compra do edifício, 

como previsto no inciso XIII acima. Entretanto, o Conselho, mediante o 

contido no parecer, resolveu não “aprovar” a compra. Então, poderia 

sim ser verificado que extrapolando seus poderes, de acordo com as 

competências a ele nominadas pela legislação em vigor. 

 

99. Pode ser visto que já em 28.03.2013 quando a Relatora 

Teresinha Ceccato de O. Gama, Representante das Federações Sindicais do 

Estado de SC junto ao Conselho de Curadores, despachou “para diligência”, 

já indevidamente afirmava que o Conselho deveria ter sido ouvido antes da 

realização da compra, pois assim afirmava: 

“Em que pese a medida apressada de firmar a compra, antes 

mesmo de ouvir este Conselho de Curadores ...” 

 

 100. Na missiva, muito corretamente, no entanto, 

“diligenciava” (isto sim estaria a seu cargo), para que se informasse sobre a 

existência de “recursos humanos técnicos da UFSC na área de engenharia e 

arquitetura”, a “conveniência e oportunidade da aquisição do imóvel Santa 
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Clara”, “às condições de atendimento às necessidades da UFSC e ao preço 

do imóvel pretendido”, especialmente “à comprovação de impossibilidade de 

satisfação do interesse público por outra via’, fazendo vários 

questionamentos (fls. 260 à 261 do anexo). 

 

101. As informações solicitadas e justificativas administrativas 

foram apresentadas às fls. 267/273, onde foram citados todos os 

engenheiros e arquitetos em atuação, “projetos finalizados” e “em 

andamento” e atividades do DPAE (Memorando 038/2013/PROPLAN). 

 

102. Então, referida relatora, em 13.06.2013, apresentou seu 

Parecer nº 50/2103/CC (fls. 282 à 288), quando afirmava pela “insatisfação” 

com as informações prestadas pela PROPLAN e, já de início, verificava “que 

este Colegiado não é visto com a consideração que a competência 

estatutária lhe confere. Fica a impressão de que, pelo menos no presente 

episódio, a decisão do Conselho de Curadores não se reveste de importância 

para a Administração da UFSC”. 

 

103. Tal colocação inicial não especifica qual a competência 

que estaria sendo desconsiderada pela Administração, mas, novamente e 

indevidamente, afirma que o Conselho estaria “decidindo” acerca da 

consulta formulada.  

 

104. Adiante, alega que “os motivos alegados para a compra 

são diferentes das práticas adotadas. Diferentes das justificativas”. Que o 

principal motivo alegado pela Administração para comprar o prédio seria 

para “satisfazer a necessidade de espaço físico para a área de ensino”, e 

que estaria registrado no Memorando nº 083 da PROPLAN. 

 

105. Além disso, que a UFSC teria “pessoal técnico” suficiente 

para “licitar e fiscalizar os projetos e as obras necessárias’ e não “adquirir” 

um prédio já pronto. Fala em aquisição de “garagens com dinheiro público, 

para uso particular’, acarretando “desvio de finalidade’. Com relação ao 

preço do imóvel, compara a Relatora com os preços das obras realizadas 

diretamente, comprando ainda com o CUB Médido Comercial, qualificando 
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como “elevado” e concluindo “como indevida e inconveniente a compra do 

edifício Santa Clara”. 

 

106. Talvez direcionado pelo contido no Parecer da Relatora 

que já indicava a necessidade de uma “decisão” do Conselho, mas 

demonstrando desconhecer as efetivas competências nominadas na 

legislação em vigor e o objetivo da consulta formulada, em 13.06.13 foi 

editada a Resolução nº 50/CC, do Conselho de Curadores, onde RESOLVE 

“Não aprovar a aquisição do edifício Santa Clara, pela Universidade Federal 

de Santa Catarina, por considerá-la indevida e inconveniente”, assinada pelo 

seu Presidente, recomendando “a desconstituição da operação 

contratual” já realizada. Em 14.06.13 o mesmo Presidente do Conselho de 

Curadores pede “esclarecimentos ao Conselho Universitário acerca dos 

pontos levantados no Parecer nº 50/2013/CC”. 

 

107. Às fls. 301/312 a Reitora da UFSC, de acordo com o artigo 

30, XII, do Estatuto da UFSC, resolveu VETAR a Resolução nº 50/CC do 

Conselho de Curadores, apresentando uma série de alegações, em especial 

podem ser melhores destacadas: 

 

- que, à luz do Regimento do Conselho de Curadores, “a decisão do plenário 

não poderia ter adotado a forma de resolução, pois tratava-se de consulta a 

pedido da Reitora que deveria ser respondida através de parecer”. Dita 

Resolução seria, então, nula; 

- que a compra do Edifício Santa Clara já teria sido “analisada e aprovada” 

pelo mesmo Conselho de Curadores em fevereiro de 2013, quando da 

aprovação do Relatório de Gestão/Prestação de contas do ano de 2012 e 

quando da aprovação Final do Orçamento de 2012, não tendo então feito 

quaisquer questionamentos a respeito; 

- que a aplicação de forma urgente se deveu à UFSC ter recebido os valores 

do Ministério da Educação, por liberação de orçamento do exercício anterior 

e de acordo com a Lei Orçamentária; 

- o procedimento administrativo respectivo teria sido “rigoroso”, inclusive 

com análise da Procuradoria Federal/UFSC; 

- quanto à justificativa administrativa para a aquisição, ela teria se dado de 
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acordo com o “pedido de dispensa de licitação” encaminhado à 

Procuradoria, quando teria afirmado que estaria enfrentando “agudo 

problema de espaço físico para suas áreas administrativas e, principalmente, 

de ensino”. Que a “aquisição deste espaço permitirá resolver, 

imediatamente, várias situações preocupantes e graves, conforme relação”: 

Curso de Fonoaudiologia; Divisão de Administração Escolar; Secretaria de 

Gestão de Pessoas; Pró-Reitoria de Administração; Pró-Reitoria de 

Planejamento e Orçamento e outras e, assim, “as finalidades que 

justificaram a aquisição do edifício Santa Clara” foram “rigorosamente 

respeitadas como também foi integralmente respeitado o interesse público e 

o bem comum da comunidade administrada em estrito cumprimento ao 

princípio constitucional da legalidade”; 

- com relação às garagens, a afirmação da Relatora seria “absurda”, pois a 

suas existências atendem ao contido na legislação municipal e, portanto, são 

obrigatórias; 

- quanto ao preço de aquisição do imóvel, o parecer apresentaria “dados 

incorretos e informações indevidas’. O valor do preço do metro quadrado da 

construção civil se refere ao “preço de construção” e não de “imóvel 

construído”. E que o próprio SINDUSCON informa em seu sítio que “na 

formação do CUB não são considerados” diversos outro itens, como 

equipamentos, obras complementares, ligações, instalações, e outros 

serviços, taxas, impostos, projetos, honorários, remuneração construtora 

incorporadora, etc... Além disso, que o imóvel teria sido avaliado pela CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, órgão este responsável e encarregado para esse tipo 

de serviço na área federal, bem como conferido por laudo de avaliação 

especialmente realizado pelo Professor Norberto Hochheim, especialista na 

matéria. A correção do valor poderia ser aferido ainda por publicação 

especializada (Revista Exame). E as “metodologias de cálculo para a 

aquisição de imóvel são distintas e incomparáveis para a construção de 

obras no campus Trindade, aquisição de imóvel e composição do CUV-

SIDUSCON”. Tendo obtido, inclusive, um abatimento no valor final do imóvel. 

 

108. O “veto” foi assim resumidamente justificado: 

1) a incorreção da forma de decisão do Conselho de Curadores sobre 

o pedido da Reitora que deveria ser explicitada em Parecer e não 
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através de Resolução Normativa; 2) a aprovação do Relatório de 

Gestão/Prestação das Contas do ano de 2012 (Processo nº 

23080.09002/2013-40) e a Aprovação Final do Orçamento de 2012 

(Processo nº 23080.01256/2013-10) pelo Conselho de Curadores, que 

convalidou a compra e a integração ao patrimônio da UFSC, do 

edifício Santa Clara; 3) a liberação de limite de empenho de 

orçamento do exercício de 2011 – que não havia sido executado – nos 

termos específicos da Lei Orçamentária Anual (Grupo de despesas 

capital/aquisição – GND5); 4) o minucioso processo administrativo 

instruído em conformidade ao estabelecido na Lei 8.666/93; 5) a 

dispensa de licitação encaminhado e aprovado pela Procuradoria 

Federal junto à UFSC; 6) a adequação do valor da aquisição do imóvel 

aos preços praticados no mercado; e, 7) e o rigoroso respeito aos 

princípios da legalidade, da finalidade, da economicidade, da 

racionalidade e das boas práticas de gestão pública, veto a Portaria 

50/CC/2013.”; 

 

109. O “veto” da Reitora foi objeto de novo parecer de parte do 

Conselho de Curadores, agora com o número 86/CC/2013 (sem cópia no PA 

anexo), que, em sessão extraordinária, em 04.07.13, rejeitou-o, por maioria, 

reiterando as recomendações anteriores. É noticiado que a Relatora fora a 

mesma do primeiro parecer. 

 

110. Então, o Chefe de Gabinete da Reitoria teria, através do 

Memorando nº 107/2013/GR, de 11.07.13, solicitado “esclarecimentos” ao 

Presidente do Conselho de Curadores. Alegou que um dos membros que 

votaram na sessão do dia 04.07.13 não poderia ter assim procedido, pois 

não teria ainda sido nomeado para a função, como representante do corpo 

discente. Além disso, que antes mesmo de a Administração ter ciência da 

decisão do Conselho, o documento já teria sido publicado pelo SINTUFSC, o 

que demandaria a autorização da autoridade responsável. A própria Relatora 

também teria se manifestado na imprensa antes da ciência pela 

Administração Central, em afronta ao contido na Lei 9.784/99, o que teria 

retirado dela a isenção necessária para continuar atuando como relatora do 

processo.  Também que a decisão do Conselho teria afrontado o contido no 

art. 27, II, do seu Regimento. 
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111. Em 07.08.2103 o Presidente do Conselho de Curadores, 

através do Memorando nº 19/CC/2013, respondeu ao Chefe de Gabinete da 

Reitoria. Alegou que o Conselho de Curadores é “órgão máximo de controle 

interno da UFSC”, possuindo, assim, “independência” “no que tange ao 

desenvolvimento de suas atribuições”, não estando “subordinado à Reitora, 

ao Conselho Universitário”, muito menos ao “Chefe de Gabinete da Reitoria”. 

Como a Reitora teria submetido a compra do edifício ao Conselho, eles 

teriam “decidido” e “mantida a decisão e rejeitado o veto” sua deliberação 

teria se mantido de forma “definitiva”. Ainda, que “é prerrogativa do 

Presidente do Conselho de Curadores, e de mais ninguém, baixar Resolução 

a respeito de matéria apreciada pelo Colegiado e que tenha resultado 

decisão’. Invoca para tanto que o Regimento Geral da Universidade, artigo 

10, 2ª parte, prepondera sobre o Regimento do Conselho.   

 

112. Quanto ao contido no Regimento Geral da UFSC, pode ser 

visto do artigo 10 (alegado) que ele está na sua totalidade assim grafado 

(e não apenas a “segunda parte”): 

“Art. 10. Além de aprovação, autorização, homologação, despachos e 

comunicações de secretaria, as decisões dos Órgãos Deliberativos 

terão a forma de resoluções baixadas pelos seus Presidentes.” 

 

113. Veja-se que apenas as “decisões” terão a forma de 

“resolução”, mas as “consultas” são formalizadas pelo Conselho através de 

“despacho” (além de ser possível a emissão dos seguintes atos: aprovação, 

autorização, homologação, despachos e comunicações). O que não afronta o 

contido no Regulamento do Conselho de Curadores (o Regimento Interno), 

como pode ser assim visto: 

Art. 27 – As decisões do plenário adotarão a forma de: 

I – resolução, quando se tratar de deliberação sobre: 

a) regimento ou suas modificações; 

b) processos referentes às contas orçamentárias, financeiras ou 

patrimoniais da Universidade. 

c) acordos e convênios; 

d) tabelas de taxas e emolumentos; 

e) investimentos, alienação e transferência de bens; 

f) constituição de comissões; 
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g) outras matérias de caráter normativo, a critério do Plenário. 

II – parecer, quando expedido pelo relatores, sobre: 

a) consultas, formuladas pelo Reitor; 

b) consultas, formuladas pela administração da Universidade, 

sobre qualquer assunto relativo a patrimônio, orçamento e 

finanças; 

c) outras consultas, a critério do Plenário. 

III – decisão simples, nos casos de: 

a) conversão de processo em diligência; 

b) determinação de inspeções; 

c) questão administrativa interna; 

d) outras matérias, a critério do plenário.” 

 

114. No caso, entretanto, tratava-se de uma “consulta” e não 

de um pedido de “deliberação” pelo Conselho de Curadores. Então, 

efetivamente, sem razão o ilustre Presidente nesse quesito, já que a Relatora 

apresentou o “parecer” exigível (art. 27, II), só que ele não poderia ter sido 

objeto de “resolução” (art. 27, I). Nesse sentido, sugiro atentar ao melhor 

destacado no item IV deste parecer. 

 

115. Com relação à participação do representante discente 

Guilherme Martins Santana na sessão extraordinária do Conselho no dia 

04.07.13, o Presidente alega que “a posse se deu antes do início da sessão”. 

A Administração alega que a Reitora recebeu o processo para nomeação do 

representante somente no dia 05.07, sem tempo, portanto, para que 

houvesse a publicação da referida nomeação. Aqui resta a análise se para o 

caso haveria ou não a necessidade de portaria de nomeação devidamente 

publicada. 

 

116. Como já visto no item III acima deste parecer, somente se 

poderá considerar alguém como sendo um “servidor público”, “agente” no 

presente caso, com a investidura no cargo. E a investidura somente pode se 

dar com a “publicação” do ato. A “nomeação”, forma de investidura em 

cargo público, é oficializada com a publicação do correspondente decreto ou 

portaria e se completa com a posse e o exercício. A publicação é formalidade 

essencial à validade do ato de nomeação e, somente a partir dela, é que são 

contados os prazos para realização dos atos complementares de investidura, 
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como a posse. 

 

117. É o que dispõe o Art. 13 da Lei 8.112/93: 

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação 

do ato de provimento. 

 

118. Da Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

“Aposentadoria de magistrado (...). O direito à aposentação com a 

vantagem prevista no inciso II do art. 184 da Lei 1.711/1952 exige 

que o Interessado tenha, concomitantemente, prestado trinta e cinco 

anos de serviço (...) e sido ocupante do último cargo da respectiva 

carreira. O Impetrante preencheu apenas o segundo requisito em 13-

7-1993, quando em vigor a Lei 8.112/1990. A limitação temporal 

estabelecida no art. 250 da Lei 8.112/1990 para a concessão da 

vantagem pleiteada teve aplicação até 19-4-1992, data em que o 

Impetrante ainda não havia tomado posse no cargo de Juiz 

togado do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. O Supremo 

Tribunal Federal pacificou entendimento de que, sendo a 

aposentadoria ato complexo, que só se aperfeiçoa com o registro 

no Tribunal de Contas da União, o prazo decadencial da Lei 

9.784/1999 tem início a partir de sua publicação. Aposentadoria 

do Impetrante não registrada: inocorrência da decadência 

administrativa. A redução de proventos de aposentadoria, quando 

concedida em desacordo com a lei, não ofende o princípio da 

irredutibilidade de vencimentos. Precedentes.” (MS 25.552, Rel. Min. 

Cármen Lúcia, julgamento em 7-4-2008, Plenário, DJE de 30-5-

2008.) 

 

119. E a publicação deve ser, efetivamente, realizada pela 

autoridade administrativa responsável, como no caso dos integrantes do 

Conselho Nacional de Justiça: 

 “É Importante esclarecer que todos os membros do Conselho serão 

obrigatoriamente nomeados pelo Presidente da República após 

aprovação por maioria absoluta pelo Senado Federal. 

 Neste ponto, percebe-se que há profunda interpenetração e 

harmonia entre os Poderes da República, pois o órgão de controle da 

atividade administrativa e financeira do Poder Judiciário será 

composto por maioria absoluta de membros do próprio Judiciário, 

nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Federal, após aprovação 

http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?id=530427&codigoClasse=376&numero=25552&siglaRecurso=&classe=MS
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pelo Poder Legislativo.”
31 

 

120. Portanto, haveria irregularidade na atuação do agente 

antes da publicação de sua nomeação. No entanto, se dita formalidade foi 

posteriormente regularizada com a publicação, salvo melhor juízo, não 

haveria que se falar em anulação do ato então realizado, como dito pelo STF: 

“Irregularidades formais, sanadas por outro meio, ou irrelevantes por 

sua natureza, não anulam o ato que já criou direito subjetivo para 

terceiro.” (STF, RDP 10/159)  

 

121. A respeito do assunto “atuação dos Conselhos Gestores”, 

por pertinente, pode ainda ser citado o afirmado pelos Professores do 

Departamento de Sociologia e Ciência Política da Universidade Federal de 

Santa Catarina: 

Como assinalado anteriormente, duas questões nos parecem 

relevantes para a problematização dos resultados encontrados, em 

especial, para a discussão sobre a legitimidade e a qualidade da 

representação: a primeira diz respeito ao desenho institucional dos 

Conselhos Gestores. Por um lado, o desenho dos conselhos, por estar 

assentado na representação por entidades ou organizações da 

sociedade civil que atuam na respectiva párea do conselho, promove 

um processo de filtragem no processo de escolha da representação 

institucional. Esta filtragem vai impactar, sobremaneira, o perfil dos 

representantes na configuração de uma “elite” participativa. Por 

outro lado, tal desenho, como já apontado em vários estudos 

(Lüchmann, 2002, Tatagiba, 2004, Pinto, 2004b) é, na maioria das 

vezes, impreciso ou vago quanto aos aspectos de autorização e 

prestação de contas. Como conseqüência, temos várias práticas de 

representação nesses espaços, onde sua qualidade (democrática) 

acaba dependendo mais da “boa vontade” ou do tipo de 

organização/vínculo do conselheiro, do que dos mecanismos 

institucionais que sejam balizadores da ação de tais representantes. 

Para exemplificar a fragilidade dos mecanismos institucionais, 

apresentamos, no quadro abaixo, trechos das respectivas leis de 

criação dos conselhos que foram objeto de nossa análise. Conforme o 

quadro, em cinco dos oito conselhos estudados, as leis apenas 

prescrevem de forma bastante genérica que os representantes da 

                                                           
31 Conselho Nacional de Justiça: uma tentativa de se efetivar o controle externo da atividade administrativa do 
Poder Judiciário, William de Almeida Brito Júnior, Procurador do Estado de Goiás e Bacharel em Direito pela 
Universidade Federal de Goiás (http://www.buscalegis.ufsc.br/revistas/files/anexos/14867-14868-1-PB.htm) 
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sociedade civil (ou não governamentais) serão eleitos em fórum 

próprio e em seguida nomeados pelos respectivos prefeitos. Nas 

demais, consta apenas que os representantes deverão ser indicados 

por suas respectivas entidades. Não encontramos referências ou 

instrumentos que visem garantir maior conectividade entre 

representados e representantes.
32

 

 

“Conselhos não são parlamentos nem visam substituí-los. São 

espaços, guardadas as devidas diferenças entre as áreas, de 

articulação setorial e/ou temática que se dedicam ao controle das 

ações governamentais e a formulação de políticas públicas. Esse 

caráter dos conselhos não os exime, porém de justificação de sua 

atuação, na medida em que os atores que estão aí inseridos se 

propõem a agir “em nome de” outros, e tomarem decisões. Isso exige 

que se pense em elementos teóricos e analíticos que nos permitam 

avaliar minimamente a qualidade da representação aí exercida e sua 

compatibilidade ou não com a idéia de “representação democrática”” 

(Urbinati, 2006)
33

. 

 

122. O Presidente do Conselho também alega que não houve 

irregularidade na divulgação dos pareceres e decisões antes de levá-lo ao 

conhecimento da Reitoria, pois eles já estariam “aprovados” pelo Conselho, 

não havendo, então, prejuízo no cumprimento aos princípios constitucionais 

do “contraditório e da ampla defesa” à Administração. Tal divulgação 

também não se aplicaria o contido no art. 117 da Lei 8.112/90 (das 

proibições do “servidor público”). E a Conselheira, ao assim proceder, não 

estaria ferindo o “princípio da impessoalidade”. Conclui dizendo que tal 

questionamento teria “caráter policialesco e encerra conotação nitidamente 

intimidativa ao Conselho e, particularmente, à Relatora do processo”. 

                                                           
32 A Representação política nos Conselhos Gestores de Políticas Públicas, Lígia H. H. Lüchmann e Julian 
Borba. 
(Htps://www.google.com/url?q=http://www.cfh.ufsc.br/~npms/wpapers/ArtigoLigiaeJulian.doc&sa=U&ei=TmddUtfM
MZK3kAejxYG4CQ&ved=0CBcQFjAH&client=internal-uds-cse&usg=AFQjCNGvy4TpPtN_Gg290aDDNKsqOBXJTg, em 
14.10.2013) 
33 Segundo Urbinatti (2006) a representação democrática não corresponde necessariamente à representação 
eleitoral: “A representação política é um processo circular (suscetível ao atrito) entre as instituições estatais e as 
práticas sociais. Como tal, a democracia representativa não é nem aristocrática nem um substituto imperfeito para 
a democracia direta, mas um modo de a democracia recriar constantemente a si mesma e se aprimorar. A 
soberania popular, entendida como princípio regulador, ‘como se’ guiando a ação e o juízo políticos dos cidadãos, é 
um motor central para a democratização da representação” (Urbinati, 2006, p. 192). A autora defende que as 
eleições são apenas um dos mecanismos que conferem legitimidade à representação, os quais, nas condições 
atuais, têm sido complementados por formas “não eleitorais”, mas legítimas, de exercício da atividade de 
representar. Leonardo Avritzer faz uma elogiosa leitura do tabalho de Urbinati, mas destaca com muita propriedade 
que a autora “não consegue incorporar, na sua perspectiva de representação política, nenhuma nova 
institucionalidade capaz de dar vazão seja à advocacia, seja à representação da sociedade civil” (Avritzer, 2007, 
pp. 453-454). 
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123. Entretanto, como já visto (itens III e IV acima deste 

parecer), os membros do Conselho de Curadores são considerados como 

sendo “agentes públicos” e como tal “honoríficos”. No entanto, apesar de 

seus atos não poderem ser sindicados, eles podem responder em outras 

esferas da Administração Pública. 

 

124. Além disso, também devem cumprir com o determinado 

nas leis administrativas em vigor. Bem como têm de cumprir com o contido 

nos regulamentos internos da UFSC. A sua independência é relativa e não 

total. Muito menos com relação à impossibilidade de sofrerem fiscalização e 

punição por seus atos. E isto, como também já visto, é lógico de supor. Na 

Administração Pública Federal ninguém está imune para fazer o que bem 

entender e sem atentar para o contido na legislação de regência, em 

especial aos princípios constitucionais. A Administração da UFSC tem sim o 

direito e, antes, o dever de exigir a regularização dos atos irregularmente 

exarados. É sua obrigação. Aliás, como visto, tendo também o Conselho e 

seus membros diversos direitos.   

  

125. Nesse sentido, pode ser citado o que a Administração 

alega como justificativa para a aquisição do bem imóvel questionado34: 

 “A UFSC enfrenta um problema sério de espaço físico para suas 

áreas administrativas e, principalmente, de ensino. A aquisição do 

Edifício Santa Clara permitiu resolver, imediatamente, graves 

situações de inadequação/inexistência de espaço físico, como: 1) 

Curso de fonoaudiologia – criado em 2009, não possuía – até o 

momento – espaço físico para salas de aulas das turmas finais e para 

clínicas e laboratórios. Com a aquisição do imóvel, esse problema foi 

resolvido. 2) Divisão de Administração Escolar – localizada, 

anteriormente à compra do Edifício Santa Clara, em um prédio 

insalubre, sem acessibilidade e com instalações elétricas e hidráulicas 

precárias – que colocavam em risco os servidores e o arquivo que 

reúne valiosa documentação de ensino –, a Divisão de Administração 

passará, após sua transferência para o Edifício Santa Clara, a ter 

estrutura adequada para o cumprimento de suas funções e para o 

atendimento da comunidade acadêmica; 3) Pró-reitora de 

                                                           
34 Resposta ao questionamento de nº 06; 
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Administração, especificamente os Departamentos de Projetos, 

Contratos e Convênios, Compras e Comissão de Licitação – a 

localização desses Departamentos em um mesmo espaço físico 

possibilitou melhorias no fluxo de trabalho e o acompanhamento de 

atividades sensíveis da Administração como contratos, compras e 

licitações; 4) Pró-reitora de Planejamento e Orçamento – a 

transferência da PROPLAN para o Edifício Santa Clara permitiu a 

ampliação das suas ações e a melhoria dos seus fluxos de trabalho, 

além de desocupar prédios em áreas estratégicas do campus 

Trindade, que serão redimensionados para implantação de cursos e 

para expandir atividades de ensino, pesquisa e extensão de alto 

impacto acadêmico; 5) Secretaria de Relações Internacionais – a 

inadequação do espaço físico da SINTER dificulta o atendimento das 

metas de internacionalização da UFSC; agora, com nova estrutura, a 

SINTER poderá atender as demandas crescentes associadas aos 

acordos de cooperação, convênios e intercâmbios com outros países; 

6) Procuradoria Federal-UFSC – localizada, anteriormente, em espaço 

físico pertencente à FAPEU (fundação privada), a PF-UFSC será 

instalada em imóvel da Universidade conforme dispõe a Lei 

10.480/2002; 7) restituição à Biblioteca Universitária, para utilização 

em sua função precípua, de todos os espaços ocupados com 

atividades administrativas; 8) integração da Coordenadoria de 

Assistência Estudantil (COAES) aos demais setores da PRAE e da 

PROGRAD que contribuirá para a expansão qualificada da Graduação 

através de ações ligadas à Política Nacional de Permanência (PNAES) 

e de Ações Afirmativas; 9) Setores da PROPESQ e SEGESP (hoje 

alojados na Biblioteca Universitária). 

 

As finalidades que justificaram a aquisição do Edifício Santa Clara (fls. 

1 a 5) foram, portanto, respeitadas, como também foram respeitados 

o interesse público e o bem comum da comunidade administrada, em 

estrito cumprimento do princípio constitucional da legalidade.” 

 

126. Alega a Administração, na resposta ao item 11, que as 

“incorreções da Resolução nº 50/CC/2013 são manifestas e evidentes”, 

assim justificando: 

“1 – No preâmbulo, quando fundamenta normativamente a decisão, o 
Conselho de Curadores evoca os artigos 27 do Estatuto da UFSC e 6° 
do Regimento Interno do Conselho de Curadores, “acolhendo o 
Parecer n° 50/CC/2013, acerca de matéria constante no Processo n° 
23080.049640/2012-12, objeto de consulta pela Magnífica Reitora." 
Como estabelecem os dispositivos normativos citados, cabe ao 
Conselho dos Curadores emitir parecer sobre qualquer assunto 
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relativo a patrimônio e finanças mediante consulta do Reitor. 
Estabelece o artigo 27, II, “a” do Conselho de Curadores, que: “As 
decisões do plenário adotarão a forma de: [...] II – parecer, quando 
expedido pelos relatores, sobre: a) consultas formuladas pelo Reitor.” 
(grifamos) Determina o artigo 29 do Regimento dos Curadores, que: 
“Os pareceres serão redigidos pelo relator da matéria e assinado por 
ele e pelo Presidente, após a sua aprovação pelo Plenário, sendo 
numerados sequencialmente pela Secretaria.” (grifamos). Dispõe, 
ainda, o artigo 25 do Regimento Interno do Conselho de Curadores, 
que: “Além de aprovação, autorização, homologação, despachos e 
comunicações da Secretaria, as decisões do Conselho dos Curadores 
terão a forma de Resoluções baixadas pelo Reitor.". 
 
De acordo com a legislação da UFSC, o Conselho de Curadores 
deveria ter emitido Parecer sobre o Processo 23080.049640/2012-12 
– redigido pelo relator da matéria e assinado por ele e pelo 
Presidente, após sua aprovação no Plenário – e não Resolução.  
O Conselho de Curadores, de acordo com o artigo 6° do seu 
Regimento Interno, também não tem competência para não aprovar a 
aquisição do Edifício Santa Clara, uma vez que, como dispõe o 
referido dispositivo normativo, em assunto relativo a patrimônio e 
finanças, cabe ao Conselho opinar – e não aprovar – mediante 
consulta do Reitor.  
Ressalta-se, ainda que, de acordo com o artigo 25 do Regimento 
Interno do Conselho de Curadores, as decisões do Conselho, 
revestidas com a forma de Resolução, são baixadas pelo Reitor e não 
pelo Presidente do Conselho. 
 
2 – De outra parte, a compra do Edifício Santa Clara pela UFSC, já 
havia sido analisada pelo Conselho de Curadores da UFSC em 
fevereiro de 2013, no momento em que foram aprovados o Relatório 
de Gestão/Prestação das Contas de 2012 (Processo n° 
23080.09002/2013) e a Aprovação Final do Orçamento de 2012 
(Processo n° 23080.001256/2013-10) (Anexos 1 a 6). 
 
Nestas duas oportunidades, o Conselho de Curadores não questionou 
a legalidade, a finalidade, a economicidade, a racionalidade ou as 
boas práticas da gestão pública relacionadas à aquisição do Edifício 
Santa Clara- mesmo porque todos os procedimentos administrativos 
foram rigorosamente seguidos e estão consignados no Processo 
23080.04964/2012-12 (fls. 1-159). 
 
Tendo, no entanto, convalidado a aquisição do Edifício Santa Clara, o 
Conselho dos Curadores, através da Resolução Normativa n° 
50/CC/2013, resolve agora não aprovar a aquisição do mesmo 
edifício. E o faz, ainda, fundando-se no infeliz  Parecer n° 50/CC/2013, 
que traz uma série de informações incorretas e argumentos indevidos 
– destituídos de fundamentação legal –, além de não estar lastreado 
em qualquer tipo de provas. 
 
1 – Nas fls. 284-285 do Parecer 50/CC/2013, encontra-se a seguinte 
afirmação: “os motivos expostos para a compra do imóvel não 
encontram eco nas ações empreendidas pela UFSC após a efetivação 
da sua execução. Os motivos alegados para a compra são diferentes 
das práticas adotadas. Diferentes da justificativa. Veja-se: 1. O 
principal motivo para a compra do imóvel seria satisfazer a 
necessidade de espaço físico para área de ensino. É o que se acha 
registrado no mencionado Memorando 083/PROPLAN/2012. 
Entretanto, de acordo com a informação publicada na página da UFSC 
no dia 10-5-2013, quanto a (sic) área de ensino, apenas a Clínica 
Escola de Fonoaudiologia estará funcionando (sic) no segundo andar 
do aludido Edifício. Os demais espaços serão ocupados pelas Pró-
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reitoras de administração (Proad), de Planejamento e Orçamento 
(Proplan), pelo Departamento de Administração Escolar (DAE, pela 
Secretaria de Relações Internacionais (Sinter e pela AGU/UFSC. Esta, 
aliás, encontra-se bem instalada em amplos espaços cedidos pela 
FAPEU e há pouco tempo totalmente reformados, sem necessidade 
alguma de ser remanejada.”. 
 
Essa afirmação é absolutamente incorreta na medida em que, na 
justificativa do pedido de dispensa de licitação – encaminhado à 
Procuradoria Federal-UFSC em 30/10/2012 (fls. 1-5) –, a Pró-reitora de 
Planejamento coloca claramente: “A UFSC enfrenta, no momento, 
estrutural e agudo problema de espaço físico para suas áreas 
administrativas e, principalmente, de ensino.” (fl.2) A Pró-reitora de 
Planejamento acrescenta, ainda, (fls. 3-4) que “a aquisição deste 
espaço permitirá resolver, imediatamente, várias situações 
preocupantes e graves, conforme relação abaixo:” Curso de 
Fonoaudiologia, Divisão de Administração Escolar, Secretaria de 
gestão de Pessoas, Pró-reitora de Administração, especificamente 
seus departamentos de Projetos, Contratos e Convênios, de compras, 
de Serviços e da Comissão de Licitação, Pró-reitora de Planejamento e 
Orçamento especificamente os Departamentos de contabilidade e 
Finanças, Departamento de Gestão Orçamentária, Departamento de 
Planejamento e Gestão da Informação, Departamento de Projetos de 
Arquitetura e Engenharia e Departamento de Obras e Manutenção 
Predial. “Reunindo serviços técnicos na área de construção e 
manutenção dos edifícios e passeios, estes dois setores desocuparão 
prédios em áreas estratégicas do campus Trindade, que apresentam 
um valioso potencial para redimensionamento, pois são de um só 
piso. Eles estão em área que pode ser reprogramada para 
implantação de cursos de saúde, hoje sem espaço adequado. A 
reorganização destes dois setores no prédio novo permitiria, assim, a 
construção de amplos e adequados espaços de clínicas e cursos 
(como odontologia e fonoaudiologia) para a expansão das atividades 
de ensino, pesquisa e extensão nos cursos da área da saúde, pois os 
prédios que dispomos não podem mais absorver a necessária e 
desejada expansão. Estes setores e cursos poderiam – caso nossa 
solicitação encontre acolhida – ser imediatamente organizados, 
ganhando não só espaço físico, mas estrutura apropriada para o 
desenvolvimento de inúmeras atividades de alto e positivo impacto 
na comunidade acadêmica.” (fl. 3-4). 
 
Além, do que está consignado na justificativa do pedido de dispensa 
de licitação (fl. 1-5), a Pró-reitora de Planejamento elucidou, em Nota 
Técnica de 19 de junho de 2013, os seguintes pontos relacionados à 
utilização do Edifício Santa Clara: “1 – restituição à Biblioteca 
Universitária, para utilização em sua função precípua, de todos os 
espaços ocupados com atividades administrativas; 2- integração da 
Coordenadoria de Assistência Estudantil (COAES) aos demais setores 
da PRAE e da PROGRAD que contribuirá para a expansão qualificada 
da Graduação calcada em ações de Política nacional de Permanência 
(PNAES) e de Ações Afirmativas, com a inclusão de novos estudantes 
na UFSC; 3 – destinação de espaço físico adequado à Secretaria de 
Relações Internacionais para atender as metas de internacionalização 
da UFSC até então prejudicadas em decorrência das limitações do 
espaço físico a ela destinado; 4 – A Lei 10.480/2002 – que criou a 
Procuradoria Geral (PGF) – estabelece que a autarquia deve prestar 
apoio técnico, financeiro e administrativo às respectivas 
Procuradorias que as assessoram. Assim, é obrigação da UFSC – e não 
das fundações de apoio – disponibilizar estrutura física adequada para 
a Procuradoria. De outra parte, é de interesse da Procuradoria estar 
localizada em prédio da Administração e não em edificação 
pertencente a órgãos privados.” (grifamos). 
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As finalidades que justificaram a aquisição do Edifício Santa Clara (fl. 
1-5) foram rigorosamente respeitadas, como também se observaram 
o interesse público e o bem comum da comunidade administrada em 
estrito cumprimento do princípio constitucional da legalidade. Revela-
se, assim, absolutamente incorreta e improcedente a afirmação do 
Parecer n° 50/CC/2013 (fl. 284) segundo a qual “os motivos alegados 
para a compra são diferentes das adotadas, das justificativas”.  
 
2 – Em relação à destinação do espaço físico do Edifício Santa Clara 
consta, também, do Parecer n° 50/CC/2013, que a administração da 
UFSC “adquire 79 garagens para uso particular. São três andares 
inteiros de garagem, consoante termos da correspondência de fls. 39, 
remetida pela representante das empresas proprietárias.” (fl. 285). 
 
Essa afirmação é absurda! As vagas de estacionamento do Edifício 
Santa Clara estão rigorosamente de acordo com a legislação 
municipal que obriga a reserva de vagas de estacionamento nos 
órgãos públicos (Lei complementar n° 001/97 de 18 de fevereiro de 
2007, artigos 63 §§ 1° a 4° e 68). Por outro lado, integrando um 
espaço público, as referidas vagas de garagem, obviamente, poderão 
ser utilizadas apenas para atender o interesse da Universidade. 
 
3 – No Parecer n° 50/CC/2013 lê-se, ainda, a seguinte afirmação: 
“resulta certo e incontestável que o preço do imóvel em questão está 
muito acima dos valores contratos pela UFSC em suas licitações” e, 
além disso, “o imóvel pretendido pela UFSC é um prédio comercial e 
que o valor do CUB médio Comercial em Santa Catarina, no mês de 
novembro próximo passado, quando realizada a operação de compra 
do imóvel pela UFSC, foi de R$ 1.298,62.” (SINDUSCON) (fl. 287). 
 
Nesse ponto, o Parecer n° 50/CC/2013 apresenta, novamente, dados 
incorretos e informações imprecisas.  
Segundo a página do SINDUSCON – da qual foram retiradas as 
informações do Parecer n° 50/CC/2013 –, o valor de R$ 1.292,62, 
relativo ao preço do metro quadrado, refere-se ao preço de 
construção do imóvel e não de imóvel construído.  
O Parecer n° 50/CC/2013 omite a seguinte advertência do 
SINDUSCON: “na formação do CUB não são considerados os seguintes 
itens: fundações especiais, elevadores, instalações de ar 
condicionado, calefação, telefone interno, fogões, aquecedores, 
playgrounds, equipamentos de garagem, etc.; obras complementares 
de terraplanagem, urbanização, recreação, ajardinamento, ligações 
de serviços públicos, etc., despesas com funcionamento e 
regularização do condomínio além de outros serviços especiais; 
impostos, taxas; projeto, incluindo despesas com honorários 
profissionais e material de desenho, cópias, etc.; remuneração da 
construtora; remuneração do incorporador. (http://www.sinduscon-
fpolis.org.br). 
 
O Edifício Santa Clara foi avaliado pela Caixa Econômica Federal em 
R$ 36.000.000,00 (trinta e seis milhões). Dessa avaliação constam: 1 
– o valor do terreno de aproximadamente 1.300 m²; 2 – as instalações 
– em região contígua ao campus Trindade; e 3 – o atendimento de 
todas as exigências feitas pela Administração da UFSC como 
climatização, acessibilidade e adequação do imóvel aos padrões 
técnicos necessários ao funcionamento de clínicas de saúde – como a 
Clínica-Escola de Fonoaudiologia (fl. 9 a 43). 
 
O Laudo de Avaliação do Edifício Santa Clara foi analisado pelo 
Professor Norberto Hocheim que concluiu que “o procedimento 
metodológico usado na avaliação do Ed. Santa Clara foi correto e 
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seguiu as linhas gerais preconizadas pela NBR 1453-1 e NBR 14653-2, 
não tendo sido encontrado nada que desabone o laudo dentro dos 
limites no qual a análise está sendo feita.” (Anexo 11) (grifamos). 
 
Além da correção do laudo de avaliação é importante destacar, 
também, que a UFSC adquiriu o Edifício Santa Clara pelo preço de R$ 
33.000.000,00 (trinta e três milhões), obtendo, assim, um 
significativo abatimento no preço final do imóvel (fl. 9 a 43). 
 
Tanto isso é verdade que houve, a respeito, manifestação do 
Sinduscon, mostrando a lisura da avaliação (cf.doc. anexo). 
 
A adequação do valor pago pela UFSC na aquisição do Edifício Santa 
Clara pode, ainda, ser comprovada através de matéria publicada na 
Revista Exame – edição 1041/Ano 47/n° 9 de 15 de maio de 2013 – 
sobre o preço médio do metro quadrado de imóveis em Florianópolis.  
 
De acordo com a Revista Exame, o preço médio do metro quadrado 
de imóvel nos bairros do Estreito, Itacurubi e Trindade, varia entre R$ 
5.500,00 a 5.900,00. Considerando o parâmetro da publicação, hoje, 
o Edifício Santa Clara está valendo entre R$ 43.437.570,00 e R$ 46. 
596.666,00 – muito acima do valor de aquisição do imóvel (R$ 
33.000.000,00) (cf.anexos).” 

 

127. Apesar de não ser função da Procuradoria a análise do 

“mérito administrativo”, fez-se a análise do dito pela Relatora junto ao 

Conselho (e pelo seu Presidente) em comparação com o alegado pela 

Administração.  

 

128. Assim, em primeiro lugar, deve ser visto o contido no 

Estatuto da Universidade acerca das competências da Reitora: 

“Art. 29. A Reitoria será exercida pelo Reitor, eleito nos termos da 
legislação vigente, para um mandato de quatro anos, permitida uma 
recondução. 
Art. 30. São atribuições do Reitor: 
I. representar a Universidade em juízo ou fora dele, administrá-la, 
superintender, coordenar e fiscalizar todas as suas atividades; 
II. convocar e presidir o Conselho Universitário, cabendo-lhe nas 
reuniões, também, o voto de qualidade; 
III. promover o planejamento das atividades da Universidade, bem 
como a elaboração da proposta orçamentária, para exame e 
aprovação pelos órgãos competentes; 
IV. conferir graus e assinar diplomas relativos aos Cursos de 
Graduação e Pós-Graduação; 
V. administrar as finanças da Universidade, de conformidade com o 
orçamento; 
VI. praticar atos pertinentes ao provimento, afastamento temporário e 
vacância dos cargos do pessoal da Universidade; 
VII. firmar acordos e convênios entre a Universidade e entidades ou 
instituições públicas ou privadas nacionais, estrangeiras ou 
internacionais, depois de aprovados pelos órgãos competentes; 
VIII. exercer o poder disciplinar na jurisdição da Universidade; 
IX. dar posse aos Diretores das Unidades; 
X. propor ao Conselho Universitário a criação, a modificação do 
regime jurídico ou a extinção de Órgãos Suplementares; 
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XI. submeter ao Conselho de Curadores a prestação de contas anual 
da Universidade; 
XII. vetar deliberações dos Conselhos Universitário, de 
Curadores e das Câmaras; 
XIII. delegar competência como instrumento de descentralização 
administrativa; 
XIV. baixar resoluções e portarias decorrentes das decisões 
dos Conselhos Universitário e de Curadores; 
XV. apresentar ao Conselho Universitário, no início de cada ano, 
relatório das atividades da Universidade relativas ao ano anterior; 
XVI. conceder o título de Livre-Docente aos candidatos devidamente 
habilitados; 
XVII. decidir, em casos de urgência, sobre matéria de competência de 
quaisquer órgãos da Universidade, ad referendum do Conselho 
Universitário; 
XVIII. intervir nos Departamentos, ad referendum do Conselho 
Universitário, nomeando Chefe pro tempore, sempre que motivos de 
interesse da Universidade justificarem tal procedimento;” 

  

129. Veja-se que o caso é de simples não acatamento do 

Parecer ofertado pela Relatora do Conselho de Curadores, se a Reitora assim 

entendesse por devido. Pelo contido no Estatuto citado, as decisões do 

Conselho são “baixadas” por “resolução e portaria” da Reitora (inc. 

XIV) (apesar de poder ser visto que o Regulamento do Conselho fala que as 

suas “decisões” adotam a forma de “resolução”35). Entretanto, como o 

Conselho mudou o status (a origem) do que era analisado e exarou uma 

“decisão” por “deliberação”, pode ser visto do Estatuto que esse ato poderia 

sim ter sido “vetado” pela Reitora, o que, pelo visto, foi feito. 

 

130. Então, salvo melhor juízo, pelo contido no Estatuto da 

UFSC (e nele amparado), não existe irregularidade no “veto” da 

Administração à “decisão” do Conselho de Curadores. Antes, não possui 

referida decisão do Conselho (e, por conseguinte, a própria Resolução) 

qualquer indício de que tenha sido exarada de forma correta e de acordo 

com as competências nominadas na legislação em vigor. 

 

131. Depois, a partir do Parecer exarado pela Relatora do 

Conselho de Curadores, tendo em vista os princípios norteadores dessa 

atuação (itens III e IV acima deste parecer), poderia se falar em necessidade 

de regularização do que possivelmente estaria irregular no ato 

                                                           
35

 O inciso I do artigo 27 do Regimento do Conselho pode ser considerado como conflitando com o contido no 

artigo 30, inc. XIV do Estatuto da UFSC, devendo, assim, ser revisto; 
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administrativo exarado pela Reitoria no que pertine à aquisição do edifício 

Santa Clara. 

 

132. No entanto, logicamente que salvo melhor juízo, a ilustre 

Relatora do Conselho de Curadores não apresenta em seu Parecer prova 

cabal alguma de que tenha havido alguma irregularidade no desenrolar do 

processo administrativo respectivo. Todas as alegações foram devidamente 

rebatidas pela Administração, como já visto. 

 

133. Em realidade, tratava-se, de acordo com o previsto o 

inciso XI, do artigo 6º, e 27, II, “b”, do Regimento Interno do Conselho de 

Curadores, de consulta formulada pela administração da Universidade sobre 

assunto relativo a patrimônio. Simples liberalidade sua, portanto. Então, 

como o imóvel já tinha sido adquirido, a compra se perfectibilizara no 

momento do consulta, qual a motivação para tanto? Imagina-se que tenha 

sido realizada para que o Conselho de Curadores fizesse uma análise 

acurada dos atos administrativos já realizados ou que sua vontade “política” 

fosse afirmada. E se irregularidades fossem efetivamente encontradas? 

Assim, é de se elogiar a coragem da Administração em ver seus atos serem 

objeto de apreciação pelo Conselho de Curadores e lá questionados, mesmo 

que a posteri. Pelo visto, talvez se trate de afirmação de respeito e 

valorização ao próprio Conselho e seus conselheiros ou, por outra, de haver 

o entendimento administrativo de que deva dar satisfação de seus atos à 

comunidade interna e externa, em especial este de tão grande vulto para a 

Universidade Federal de Santa Catarina (contrariamente ao afirmado pela 

Conselheira e mesmo o seu Presidente). 

 

IX – A ATUAÇÃO DA IMPRENSA – LIBERDADE E LIMITES. 

 

134. Com base no trabalho de LEAL e ROSSATO36, pode ser 

dito que o Direito da Informação tem implicações com todos os demais 

ramos jurídicos. Se os princípios constitucionais são valiosos, como 

                                                           
36 LEAL, Magnólia Moreira; ROSSATO, Letícia Thomazi. A liberdade de informação pela imprensa e o princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana. Jus Navigandi, Teresina, ano 17, n. 3207, 12 abr. 2012 . Disponível 
em: <http://jus.com.br/artigos/21489>. Acesso em: 16 out. 2013.  
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realmente o são, nada significam se não estiverem assentados na realidade 

social, política e econômica e implantados em uma legislação democrática e 

participativa da comunidade. A simples formulação dos conceitos e fixação 

dos princípios reclama a sua eficácia, sua prática, sua aplicação correta. 

 

135. Para Nobre37, a liberdade de imprensa isoladamente não 

garante, em uma sociedade moderna, a informação aos cidadãos. Hoje se 

afirma uma necessidade nova, uma exigência contemporânea: o direito à 

informação. A multiplicidade das fontes de informação, a potência e a 

diversidade dos meios de comunicação, a necessidade de opções individuais 

e coletivas implicam para cada um a possibilidade de informar-se 

completamente dos fatos significativos da vida política, social, econômica e 

cultural e o direito da informação para todos. 

 

136. A liberdade de imprensa é um bem da sociedade, 

antes mesmo de ser um direito de profissionais e de empresas ligadas a essa 

atividade e por sua própria natureza, exige mobilização constante, vigilância 

permanente e firme posicionamento diante de fatos que representam 

ameaça ou que efetivamente a atinjam. Mesmo nas sociedades que se 

governavam por um princípio democrático, as liberdades públicas, tal como 

as que temos hoje, não existiam, mesmo porque a ideia de indivíduo, como 

ente diferenciador da sociedade que o envolve, foi uma lenta aquisição da 

sociedade. 

 

137. Como bem salientou Luis Grandinetti Carvalho38, "o 

conflito entre a liberdade individual e a ingerência do Estado na vida do 

cidadão ocupou boa parte das discussões de cunho filosófico e político desde 

a antiguidade, e a sua resolução é a pedra de toque dos Estados 

democráticos". 

 

138. O direito de ser livre deve existir no plano da consciência, 

ninguém é livre se não pode fazer a sua própria escolha em matéria de 

                                                           
37 NOBRE, Freitas. Imprensa e liberdade: os princípios constitucionais e a nova legislação. São Paulo: Summus, 
1988, p. 75. 
38 CARVALHO, Luis Gustavo Grandinetti Castanho de. Liberdade de informação e o direito difuso à 
informação verdadeira. Rio de Janeiro: Renovar, 1994, p. 5. 
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religião, de política ou sobre aquilo que vai ou não acreditar, ou se é forçado 

a esconder seus sentimentos ou a gostar do que os outros gostam, contra a 

sua vontade. Assim sendo, a liberdade de pensamento, de opinião e de 

sentimento faz parte o direito à liberdade, que deve ser assegurado a todos 

os seres humanos39. 

 

139. Liberdade é a faculdade que uma pessoa possui de fazer 

ou não fazer alguma coisa; envolvendo sempre uma escolha entre duas ou 

mais alternativas, agindo de acordo com sua própria vontade. O direito de 

liberdade não é absoluto, pois para ninguém é dada a prerrogativa de fazer 

tudo o que bem entender; essa concepção de liberdade levaria à submissão 

dos mais fracos pelos mais fortes. Para que uma pessoa seja considerada 

livre é indispensável que os demais respeitem a sua liberdade. Em termos 

jurídicos, é o direito de fazer ou não fazer alguma coisa, senão em virtude da 

lei, ou seja, um indivíduo é livre para fazer tudo o que a lei não proíbe, pois 

considerando o princípio da legalidade, apenas as leis podem limitar a 

liberdade individual40. 

 

140. Mas o direito de ser livre não deve ser limitado apenas ao 

pensamento e ao sentimento das pessoas. É preciso que também em 

assuntos de ordem prática, naquilo que as pessoas fazem em sua vida 

diária, esse direito seja respeitado. Para que uma pessoa tenha o direito de 

ser livre é necessário que possa escolher o seu modo de vida e planejar o 

seu futuro por sua própria conta e não por imposição de quem quer que seja. 

 

141. Na realidade, o que é prejudicial é tirar das pessoas o 

direito de serem livres, pois a liberdade, sendo uma exigência da própria 

natureza humana, não acarreta prejuízos ou maldades. O que muitas 

vezes tem trazido prejuízo é a falsa liberdade, é o abuso que certas 

pessoas cometem com a desculpa de que podem fazer tudo porque 

são livres. Quando alguém vai exercer o seu direito de liberdade não pode 

esquecer que todas as pessoas humanas têm o mesmo direito. Os seres 

                                                           
39 DALLARI, Dalmo de Abreu. Direitos humanos e cidadania. São Paulo: Moderna, 2004. 
40 PINHO, Rodrigo César Rebello. Teoria geral da constituição e direitos fundamentais. São Paulo: Saraiva, 
2007. 
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humanos não vivem isolados, não vivem sozinhos, porque a própria natureza 

humana exige que vivam juntos dos seus semelhantes (DALLARI, ob. cit.). 

 

142. A Constituição assegura a plena “liberdade de informação 

jornalística em qualquer veículo de comunicação social” (art. 220, §1°). 

Trata-se de um direito de conteúdo mais abrangente que o tradicional 

conceito de liberdade de imprensa, que assegura o direito de veiculação 

de impressos sem qualquer restrição do Estado. Conforme Rodrigo César 

Rebello Pinho: 

“A liberdade de informação jornalística compreende o direito de 

informar e, bem como o do cidadão de ser devidamente informado. 

Qualquer legislação infraconstitucional que constitua embaraço à 

atividade jornalística, por expressa disposição da nossa Carta Magna, 

deve ser declarada inconstitucional, conforme o art 220, §1°. Tal 

liberdade, deve ser exercida de forma compatível com a tutela 

constitucional da intimidade e da honra das pessoas, evitando 

situações de abuso ao direito de informação previsto na 

Constituição.” (ob. cit., p. 90) 

 

143. Entretanto, a própria Constituição Federal traz em seu 

artigo 5°, incisos IV, V e X as limitações à imprensa, invocando um caráter 

punitivo para aqueles que abusam do direito à liberdade de expressão e 

manifestação de pensamento ou o utilizam com irresponsabilidade. Qualquer 

fato noticiado pela imprensa é considerado realidade pelo público, e por isso 

as limitações impostas pela Carta Política devem ser plenamente 

respeitadas, principalmente quando versam sobre a honra do ser humano, 

independente de sua idade41. Na tentativa de coibir os possíveis excessos 

que possam ser praticados pelos jornalistas, a Constituição de 1988, ao 

passo que garante liberdade de opinião, também estabelece restrições que 

são necessárias para garantir a paz social. 

 

144. Mas, se por um lado é certo de que a imprensa se 

constitui em uma defesa contra eventuais excessos cometidos pelo poder e 
                                                           

41 SANTOS, Gláucia Conceição Borges. A Liberdade de imprensa e os limites constitucionais. Disponível em: 

< http://observatorio.ultimosegundo.ig.com.br/artigos.asp?cod=301CID001>. Acesso em: 20 out. 2008. 
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um forte controle sobre as atividades desenvolvidas pelo Estado, 

assegurando, além disso, a expansão da liberdade humana42, também, 

pode-se dizer que a liberdade de imprensa tem limites internos e externos. 

Os limites internos traduzem-se nas responsabilidades sociais e no 

compromisso com a verdade. Os limites externos significam que a liberdade 

de imprensa tem seu âmbito de atuação estendido até o momento em que 

não atinja outros direitos de igual hierarquia constitucional. 

 

145. É claro que a liberdade de imprensa é uma liberdade com 

características muito especiais, sui generis até, porque, sendo uma liberdade 

especial, é usufruída tão-só pelos que a possuem ou a controlam. 

 

146. Mas, a fruição dessa liberdade pelo proprietário do jornal 

ou pelos seus diretores e, em alguns casos, também pelo próprio jornalista, 

não exclui a condição de o povo utilizá-la ou ter esse direito assegurado. 

 

147. Quando se estava limitado ao impresso, poder-se-ia 

argumentar que a ausência de legislação específica se constituísse em fator 

favorável ao exercício da liberdade de informar. Agora, porém, quando se 

multiplicaram os recursos da divulgação e os instrumentos da comunicação 

se aperfeiçoaram, é impraticável coexistirmos sem uma legislação 

adequada, capaz de equilibrar os interesses dos conflitantes da sociedade e 

do cidadão, do empresário da comunicação, do profissional que ele emprega 

e do povo que lê, assiste ou ouve a notícia (NOBRE, ob. cit.). 

 

148. No entanto, a liberdade de imprensa se torna ameaçada 

quando um grupo monopolizador de empresas de comunicação detém o 

poder de influenciar ou até mesmo formar a opinião pública sobre 

determinado assunto. Para coibir esse abuso de poder, a imprensa deve agir 

com ética, de forma a não contrariar as suas próprias convicções, a fim de 

garantir a livre circulação de informações, pois sem uma imprensa livre 

não há que se falar em democracia. 

 
                                                           

42 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 2006. 
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149. Assim, liberdade de imprensa implica 

responsabilidade. Quando atua dentro do limite da legalidade e de 

princípios éticos a participação da imprensa na construção da democracia é 

fundamental e nesse contexto, a liberdade de imprensa passa a ter um 

caráter preferencial entre os demais direitos constitucionais. Todavia, 

quando ocorre violação à dignidade da pessoa humana o direito de 

informação e expressão continua a existir, porém, despido do referido 

caráter preferencial. Para José Afonso da Silva: 

“A liberdade de informação não é simplesmente a liberdade do dono 

da empresa jornalística ou do jornalista. A liberdade destes é reflexa 

no sentido de que ela só existe e se justifica na medida do direito dos 

indivíduos a uma informação correta e imparcial. A liberdade 

dominante é a de ser informado, a de ter acesso às fontes de 

informação, a de obtê-la. O dono da empresa e o jornalista têm um 

‘direito fundamental’ de exercer sua atividade, sua missão, mas 

especialmente têm um dever. Reconhece-lhes o direito de informar 

ao público os acontecimentos e idéias, objetivamente, sem alterar-

lhes a verdade ou esvaziar-lhes o sentido original, do contrário, se 

terá não informação, mas deformação.” (ob. cit., p. 240) 

 

150. A imprensa, em virtude de sua penetração na vida das 

pessoas, tem a facilidade em construir ou destruir reputações, pois exerce 

domínio sobre a consciência humana através dos noticiários, tornando-se 

responsável, muitas vezes, por informações que possam ser atentatórias à 

dignidade humana quando não forem verídicas em sua totalidade, forem 

caluniosas, difamatórias ou mesmo distorcidas. 

 

151. Todo cidadão tem o direito de informar e ser informado. 

Mas em se tratando de informação prestada por um meio de comunicação, 

pertencente à imprensa, vale dizer que essa informação tem que ser 

veiculada de forma correta, adequada, imparcial e pertinente. 

 

152. Deve atender a sua função social, sem que haja 

qualquer tipo de distorção, o que se tem amparado, inclusive, por meio 

do sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional, nos termos do 

art. 5º, inciso XIV, da Constituição Federal. 
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153. A dignidade é um valor espiritual e moral inerente à 

pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e 

responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por 

parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo 

estatuto jurídico deve assegurar, de modo que, somente excepcionalmente, 

possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas 

sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem todas as 

pessoas enquanto seres humanos43. 

 

154. O fundamento constitucional mais importante da 

República Federativa do Brasil é sem dúvida alguma a dignidade da 

pessoa humana. É através dela, que a nação brasileira e as pessoas que a 

compõem devem ser vistas, principalmente na interpretação e aplicação da 

lei44. 

 

155. Para os seres humanos não pode haver coisa mais valiosa 

do que a pessoa humana. Essa pessoa, por suas características naturais, por 

ser dotada de inteligência, consciência e vontade, por ser mais do que uma 

simples porção de matéria, tem uma dignidade que a coloca acima de todas 

as coisas da natureza (DALLARI, ob. cit.). 

 

156. Como a dignidade humana é inerente a toda e qualquer 

pessoa, esta não poderá ser objeto de desconsideração, mesmo em se 

falando daquelas pessoas que cometem ações indignas, ou mesmo o maior 

dos criminosos. Todos são iguais em dignidade, no sentido de serem 

reconhecidos como pessoas, ainda que não se portem de forma igualmente 

digna nas suas relações com seus semelhantes, inclusive consigo mesmo45. 

 

157. O respeito pela dignidade da pessoa humana deve existir 

sempre, em todos os lugares e de maneira igual para todos. O crescimento 

econômico e o progresso material de um povo têm valor negativo se forem 

conseguidos às custas de ofensas à dignidade de seres humanos. O sucesso 

                                                           
43 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional, 18. ed. São Paulo: Atlas, 2005. 
44 SIQUEIRA JÚNIOR, Paulo Hamilton Junior; OLIVEIRA, Miguel Augusto Machado. Direitos humanos e cidadania. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007 
45 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na constituição federal 
de 1988. 2. ed., rev. e ampl. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2002. 
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político ou militar de uma pessoa ou de um povo, bem como o prestígio 

social ou a conquista de riquezas, nada disso é válido ou merecedor de 

respeito se for conseguido mediante ofensas à dignidade e os direitos 

fundamentais dos seres humanos (SARLET, ob. cit.). 

 

158. Na obra de Nunes46 consta a seguinte definição acerca do 

que realmente é dignidade: 

“é um conceito que foi elaborado no decorrer da história e chega ao 

início do século XX repleta de si mesma como um valor supremo, 

construído pela razão jurídica”. 

 

159. A inviolabilidade da imagem das pessoas está assegurada 

no art. 5°, inciso X, da Constituição Federal. Este direito, porém, nem sempre 

é respeitado pela imprensa que expõe pessoas acusadas de cometerem 

delitos à execração pública, sem a devida observância ao princípio da 

presunção de inocência (SANTOS, ob. cit.). 

 

160. É no valor da dignidade humana que a ordem jurídica 

encontra seu próprio sentido, sendo o seu ponto de partida e ponto de 

chegada, na tarefa de interpretação normativa47. Para Paulo Bonavides (ob. 

cit., p. 256), “nenhum princípio é mais valioso para compendiar a unidade 

material da Constituição, que o princípio da dignidade da pessoa humana”. 

 

161. Desta forma, temos por “dignidade da pessoa 

humana” a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que 

o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do 

Estado e da comunidade, implicando, nesse sentido, um complexo 

de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto 

contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como 

venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma 

vida saudável (LEITE, ob. cit.), além de propiciar e promover sua 

                                                           
46 NUNES, Luiz Antonio Rizzatto. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. São Paulo: 
Saraiva, 2002, p. 46); 
47 LEITE, George Salomão. Dos princípios constitucionais: considerações em torno das normas principiologias 
da constituição. São Paulo: Malheiros, 2003. 
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participação ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e da 

vida em comunhão com os demais seres humanos48. 

 

162. Sobre a importância da dignidade humana para um 

Estado democrático de direito, citamos Norberto Bobbio49: 

 “É com o nascimento do Estado de direito que ocorrem a passagem 

final do ponto de vista do príncipe para o ponto de vista dos cidadãos. 

No Estado despótico, os indivíduos singulares só possuem deveres e 

não direitos. No Estado absoluto, os indivíduos possuem, em relação 

ao soberano, direitos privados. No Estado de direito, o indivíduo tem, 

em face do Estado não só direitos privados, mas também direitos 

públicos. Estado de direito é o Estado dos cidadãos.” (gr. n.) 

 

163. A Constituição Federal baseia-se neste princípio para frear 

os atos que atingem a honra e a respeitabilidade da população. 

Verifica-se que o dispositivo constitucional, no qual se encontra enunciada a 

dignidade da pessoa humana (no caso, o art. 1º, inciso III, da Constituição 

Federal), contém não apenas mais que uma norma, mas que estas, para 

além de seu enquadramento na condição de princípio e valor fundamental, 

são também fundamento de posições jurídico-subjetivas, normas definidoras 

de direitos e garantias, mas também de deveres fundamentais. 

 

164. Portanto, a atuação da imprensa possui limites 

constitucionais, em especial nos direitos e garantias fundamentais da pessoa 

humana, no sentido de que não atinja a honra das pessoas que são objeto 

das notícias veiculadas. Nesse sentido, é de ser analisado se a atuação da 

imprensa no episódio, em especial dos veículos da Rede Brasil Sul – RBS 

possa, de alguma forma, ter gerado algum dano moral ou mesmo material, 

seja aos servidores da UFSC ou mesmo à própria imagem da Universidade 

Federal de Santa Catarina, passível, assim, de apuração e correção. 

 

X - O AFIRMADO PELA ADMINISTRAÇÃO SOBRE A ATUAÇÃO DA 

IMPRENSA NO EPISÓDIO E O DIREITO DE RESPOSTA. 

 

                                                           
48 Acquaviva, Marcus Cláudio. Vademecum universitário de direito. 10. ed. São Paulo : Jurídica Brasileira, 2006. 

49 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. 19 ed. Rio de Janeiro: Campus, 1992, p. 61. 
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165. Nesse sentido, é de ser analisado o contido na resposta 

aos itens a seguir citados: 

23 – Junto à imprensa, houve alguma manifestação com necessidade 

de que a Reitoria (ou algum servidor) possa solicitar o chamado 

“direito de resposta”? 

“Acolhendo precipitadamente as “denúncias”, dois dos principais 

colunistas da imprensa local – Cacau Menezes e Moacir Pereira – 

publicaram notas em suas colunas, do Diário Catarinense, bem como 

em seus blogs na internet, sobre a aquisição do Edifício Santa Clara 

pela Universidade Federal de Santa Catarina. 

Cacau Menezes: 

Cacau Menezes, jornalista da RBS com grande espaço na mídia 

local, não hesitou em divulgar informações distorcidas e incompletas 

sobre a aquisição do referido imóvel em diversos meios de 

comunicação: no Jornal do Almoço (cf. anexo) – na televisão -, como 

no Diário Catarinense – jornal escrito – e em seu blog – internet.  

A atitude de Cacau Menezes causou considerável dano, 

portanto, à imagem da Reitora da UFSC perante a sociedade. Deve-se 

frisar que a Reitora não teve a sua versão publicizada pelo jornalista, 

s.m.j., no DC e na RBS. 

Pela relevância dada, por parte da população da grande 

Florianópolis, ao jornalista e colunista Cacau Menezes, é notório que 

seus comentários foram os mais prejudiciais à Reitora Roselane 

Neckel, até mesmo porque tal jornalista não teria divulgado a versão 

da UFSC dos fatos em todos os meios em que atua.  

Em suas notícias fica evidente a intenção de causar dano à 

imagem pessoal da Reitora Roselane Neckel. Citaremos algumas de 

suas divulgações: 

1 - Comentários de Cacau Menezes induzindo a população em 

erro, ao dizer que a compra do Edifício Santa Clara se deu 

“sem licitação”, no lugar do termo correto dispensa de 

licitação (devidamente aprovada pela d. Procuradoria Federal junto à 

UFSC): 

1.1 Publicação de Cacau Menezes no dia 25/03/2013 no jornal 

Diário Catarinense: 

“Quem avisa amigo é – Comenta-se lá para os lados da Universidade 
Federal de Santa Catarina que a presidente Dilma Roussef e a 
ministra Ideli Salvatti poderão se complicar politicamente ao 
participarem, e serem fotografadas na inauguração em maio do 
Edifício Santa Clara, na Trindade, em Florianópolis. O prédio como 
Cacau já informou, foi adquirido da iniciativa privada por R$ 33 
milhões, mas sem licitação.” (grifamos). 

1.2 Publicação de Cacau Menezes no dia 14/06/2013 no jornal 
Diário Catarinense e em seu blog 
(http://wp.clcrbs.com.br/cacaumenezes/2013/06/14) (cf. anexo): 

http://wp.clcrbs.com.br/cacaumenezes/2013/06/14
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“O que Cacau já havia noticiado algumas vezes – a compra de um 

prédio sem licitação –, agora complicou de vez. Reunido na tarde da 

última quinta-feira, dia 13, o Conselho de curadores da UFSC decidiu 

por unanimidade rejeitar a compra do prédio Santa Clara (Reitoria 2) 

pela universidade sem licitação, por 33 milhões. A decisão da reitora 

Roselane Neckel já havia sido criticada no campus da universidade e 

agora a UFSC corre o risco de ter as contas rejeitadas ou até mesmo 

sofrer alguma ação por parte do Ministério Público Federal.” 

(grifamos). 

Ora, como sabemos, a dispensa de licitação é prevista pela a 

lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. Em se atendendo a seus 

requisitos de aplicação, pode ser utilizada. É o que aconteceu no caso 

da compra do Edifício Santa Clara.  

O Procurador Federal Gelvane Goedert (PF-UFSC), em seu 

parecer (fls. 184-187), atesta a legalidade da dispensa de licitação na 

compra do Edifício Santa Clara: “Quanto à minuta de contrato de 

compra de imóvel (fls. 06/08), nos moldes em que se apresenta, ou 

seja, sem a precedência de procedimento licitatório, se me afigura 

perfeitamente legal, vez que se amolda a um dos casos legais de 

dispensa, o do inciso X do art. 24 da Lei de Licitações.”. 

A compra do Edifício Santa Clara foi ato administrativo 

perfeitamente legal e devidamente autorizado pela d. Procuradoria 

Federal junto à UFSC. Ao criticar tal ato, Cacau Menezes não somente 

tece críticas à gestão, como também implicitamente à própria 

Procuradoria Federal. Pois o jornalista Cacau desprezou o parecer da 

Procuradoria em que se atestava a legalidade do ato. 

Destacamos por fim, que o Diário Catarinense – jornal 

empregado pelo colunista Cacau Menezes para divulgar parte de suas 

inverdades – é o jornal de maior circulação no Estado de Santa 

Catarina. Do mesmo modo, o Jornal do Almoço, é o jornal televisivo 

mais assistido pela população. Dessa forma, é praticamente 

impossível mensurar a colossal dimensão dos estragos provocados à 

imagem da UFSC e da Reitora Roselane Neckel. 

2 – Comentário de Cacau Menezes utilizando as palavras 

“irregularidades”, “falta de transparência”, “denunciou” e 

“superfaturamento” ao se referir à atuação da Reitora 

Roselane Neckel: 

2.1 Publicação de Cacau Menezes no dia 17/06/2013 no jornal 

Diário Catarinense (cf. anexo):  

“Os leitores destas páginas estão desfrutando um momento 

particularmente feliz. A demonstração mais cabal disso é a unânime 

decisão dos seis integrantes do Conselho de Curadores da UFSC de 

não aceitar a compra do prédio Santa Clara por 33 milhões, 

autorizada em novembro do ano passado pela reitora Roselane 

Neckel. Mesmo diante da incredulidade de muitos, Cacau denunciou 

em primeira mão a irregularidade da milionária operação e a falta de 

transparência com que foi gasto o dinheiro dos contribuintes. Esta 

semana o episódio ganhou novos ingredientes a partir da intervenção 

do Ministério Público.” (grifamos).  
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2.2 Publicação de Cacau Menezes no dia 04/07/2013 jornal 
Diário Catarinense e em seu blog 
(http://wp.clicrbs.com.br/cacaumenezes/2013/07/04) (cf. anexo): 

 “Na UFSC, além da compra de um prédio superfaturado, conforme 

avaliação do Conselho de Curadores parece que não falta criatividade 

para o desperdício do dinheiro público. ...” (grifamos). 

2.3 Cacau Menezes divulgou semelhante informação em seu 

espaço televisivo no Jornal do Almoço no dia 05/07/2013 (cf. anexo): 

“... o Conselho de Curadores da Universidade Federal de Santa 

Catarina manteve a decisão por 6 votos a 1, no final da tarde de 

ontem, de rejeitar a compra do prédio Santa Clara. A polêmica 

aquisição por 33 milhões de reais sob suspeita de superfaturamento 

havia sido feita no final do ano de 2012, com autorização da Reitora 

Roselane Neckel. O Ministério Público Federal abriu investigação esta 

semana. Cacau foi o primeiro a denunciar o ‘negócio’” (grifamos).  

Com relação à atuação de Cacau Menezes, pode-se afirmar 

categoricamente que, no DC e na RBS, não teria confrontado as 

“pseudo-informações” que divulgava com as informações a que 

poderia ter tido acesso, junto à própria Administração. O jornalista 

limitava-se a publicar ataques e mais ataques diretamente à atual 

gestão da Reitoria e, por vezes, diretamente à pessoa da Reitora 

Roselane Neckel.  

O modo como o jornalista empregou para tecer tal comentário 

foi, indubitavelmente, inadequado. Ora, o tom usado por Cacau 

Menezes dá a entender a quem assistia ao programa, que a aquisição 

do prédio Santa Clara teria sido feito de forma criminosa, e que a 

figura da Reitora seria a responsável por tal “crime”. Vê-se, portanto, 

clara ofensa à honra e à dignidade da Magnífica Reitora da 

Universidade Federal de Santa Catarina.  

Salientamos que essas foram apenas algumas das notícias de 

Cacau Menezes veiculou acerca da aquisição do Edifício Santa Clara. 

Além das mencionadas por nós aqui, há outras publicações acerca da 

matéria no blog do referido jornalista também nos dias 04/02/13, 

06/03/13, 25/06/13, 27/06/2013, e no jornal Diário Catarinense nos 

dias 16/06/2013 e 28/06/2013 (cf. anexo). 

Parece-nos evidente, portanto, que a atuação causou dano à 

imagem da Reitora. Não é de nosso conhecimento que o jornalista 

tenha publicado a versão oficial da Reitoria no Diário Catarinense ou 

no Jornal do Almoço, apenas no Blog, uma vez, no dia 17/06/2013 (cf. 

anexo) .  

Cacau Menezes não teria permitido, portanto, o direito à 

defesa ampla, na mesma proporção das imputações por ele feitas, 

injustamente, à pessoa da Reitora Roselane Neckel.  

Moacir Pereira: 

Outro jornalista que publicou inúmeras vezes a compra do Edifício 

Santa Clara pela UFSC foi o Moacir Pereira. 

http://wp.clicrbs.com.br/cacaumenezes/2013/07/04
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1 - Moacir Pereira também não esclarece de maneira satisfatória a 

questão da dispensa de licitação, induzindo a população em erro 

ao utilizar o termo sem licitação, no lugar de dispensa de 

licitação: 

Moacir Pereira publicou, no dia 14/06/2013, em seu blog 
(http://wp.clicrbs.com.br/moacirpereira/2013/06/14/): 
 
“Conselho de Curadores da Universidade Federal de Santa Catarina 
decidiu rejeitar, por unanimidade, a compra do Edifício Santa Clara, 
pela atual gestão da Reitoria da Ufsc.  Alegou várias irregularidades. 
O prédio fica nas proximidades do "campus" e sedia a Reitoria-II. 
Parecer contrário à compra foi assinado pela conselheira Teresinha 
Ceccatto, que representa as entidades sindicais no Conselho. 

 
O colegiado determinou, também, que a administração da Reitoria 
disponibilize o processo na íntegra no prazo máximo de sete dias.  

O edifício foi comprado por 33 milhões de reais. Pelas informações 
que circulam no "campus" da Ufsc, sem licitação.” (grifamos). 

Conforme já afirmado, a dispensa de licitação na aquisição do Edifício 
Santa Clara pela Reitoria teve sua legalidade atestada pela 
Procuradoria Federal junto à UFSC. 

2 – Moacir Pereira utilizou a palavra irregularidades ao se 
referir à aquisição do Edifício Santa Clara pela UFSC. 

2.1 Moacir Pereira publicou, em 14 de junho de 2013, a 
seguinte informação em seu blog 
http://wp.clicrbs.com.br/moacirpereira/2013/06/14/) (cf. anexo): 

“A Diretoria da Associação dos Professores das Universidades 
Federais de Santa Catarina-ApufscSindical, emitiu nota sobre a 
decisão unânime do Conselho de Curadores de rejeitar as contas 
sobre a compra do Edifício Santa Clara, pela atual gestão, por 33 
milhões de reais. Entre as irregularidades apontadas está o valor do 
metro cubico pago pelo prédio...”  

3 – Moacir Pereira publicou diversas vezes o parecer da 
Conselheira Teresinha Inês Ceccato Gama, que é contrário à 
compra do prédio, além de ser repleto de erros e inverdades. 

3.1 Na mesma notícia do item 2.1 deste texto, Moacir Pereira 
prossegue resumindo o Parecer da Conselheira Teresinha Ceccato 
contrário à compra do Edifício Santa Clara.  

Destacamos que Moacir Pereira emprega como fonte de suas 
notícias o parecer da conselheira Teresina Inês Ceccato Gama, 
citando, inclusive, por diversas vezes, partes do texto da 
representante do sindicato – candidata à reeleição.  

3.3 Moacir Pereira publicou, no dia 17 de junho de 2013, em 
seu blog (http://wp.clicrbs.com.br/moacirpereira/2013/06/17/page/2/) 
(cf. anexo): 
 

“A integra o parecer da relatora Teresinha Inês Ceccato de O. 
Gama, aprovado pelo Conselho de Curadores da UFSC, que questiona 
a compra de prédio comercial na Trindade realizada pela Reitoria da 
instituição. No link, a versão em PDF. 
(http://www.clicrbs.com.br/pdf/15180427.pdf)” 

   

http://wp.clicrbs.com.br/moacirpereira/2013/06/14/
http://wp.clicrbs.com.br/moacirpereira/2013/06/17/page/2/
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3.2 Moacir Pereira publica a seguinte notícia em seu blog (cf. 
anexo): 
(http://wp.clicrbs.com.br/moacirpereira/files/2013/06/17/)  
 

“O Conselho aprovou parecer da conselheira Terezinha 
Ceccato Gama, que apontou irregularidades na operação realizada 
em novembro de 2012. Foram pagos R$ 28,8 milhões. Falta a última 
parcela de mais de R$ 3 milhões. A justificativa da Reitoria era a falta 
de espaço para atividades de ensino. Mencionava que cursos recém 
criados ainda não tinham sido instalados. Mas, segundo a relatora, o 
novo prédio com quase 8 mil metros quadrados abrigará apenas a 
Clínica da Escola de Fonoaudiologia. A área restante será para pró-
reitorias e administração. O relatório critica a operação, alegando que 
a UFSC conta 13 arquitetos e 37 engenheiros, justamente para 
elaboração de projetos e fiscalização das obras. E condena a reserva 
de três andares para 79 vagas de garagens. Enfatiza: "Certamente, 
nunca se viu algo semelhante na Administração Pública: adquirir 
garagens com dinheiro público, para uso particular. 

 
Questiona, finalmente, o preço. A UFSC está pagando R$ 

4.178,41 o metro quadrado quando o valor de mercado, segundo o 
Sinduscon, é de R$ 1. 793,69. A Pró-Reitora de Planejamento e 
Orçamento, professora Beatriz Paiva, disse que todas as 
irregularidades apontadas foram esclarecidas em diligência e que a 
reitora Roselane Neckel vai entrar com pedido de reconsideração.” 

Nesta notícia, o Jornalista Moacir Pereira publicou trechos do 
parecer do Conselho de Curadores em sua coluna no Diário 
Catarinense, como destaques e chamada na capa da publicação. A 
fala da professora Beatriz Paiva aparece, em contrapartida, aparece 
de forma demasiado discreta.  

4 – Moacir Pereira, entretanto, publicou informações da Reitoria, 
permitindo alguma mínima defesa da UFSC, no seu blog nos dias 
14/06/2013 e 17/06/2013. 

Publicou a nota de esclarecimento da administração central 
sobre a compra do edifício em seu blog 
(http://wp.clicrbs.com.br/moacirpereira/2013/06/17/page/2/) no dia 
17/06/2013 (cf. anexo). Publicou a versão da Pró-Reitora Beatriz Paiva 
em 14/06/2013 (cf. anexo) e no dia 14/06/2013- quando o jornalista 
falou da avaliação do prédio pela Caixa Econômica Federal. Nessa 
ocasião, trouxe a informação correta de que a compra se deu por 
dispensa de licitação. (cf. anexo).  

A resposta oficial da UFSC (publicada no site da instituição do 
dia 16/06) nunca recebeu tratamento adequado, apesar dos 
reiterados pedidos do Chefe de Gabinete da Reitoria de tratamento 
isonômico. 
 
24 – Se houve, ele já foi objeto de solicitação? 
 
  A Lei n° 5.250/67 (Lei de Imprensa) dispunha 
em seu artigo 29, que “toda pessoa natural ou jurídica, órgão ou 
entidade pública, que for acusado ou ofendido em publicação feita em 
jornal ou periódico, ou em transmissão de radiofusão, ou a cujo 
respeito os meios de informação e divulgação veiculem fato inverídico 
ou, errôneo, tem direito a resposta ou retificação.” 

No caso das notas do jornalista Moacir Pereira não se pode 
dizer que houve erro, mas informações incompletas, pois nem sempre 
se deu o mesmo espaço para o contraditório e a versão da Reitoria. 
Há notas que evidenciam a posição do SINTUFSC e da APUFSC, 

http://wp.clicrbs.com.br/moacirpereira/2013/06/17/page/2/
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contrárias à Reitoria, mas a Administração Central não recebeu o 
mesmo espaço. 
 
      Mas se a chamada Lei de Imprensa foi revogada, pode-se evocar, 
para analisar criticamente as notas publicadas pelos jornalistas acima 
mencionados, o pleno respeito ao Código da Ética da profissão.  

Nele se diz no artigo 9°, que “a presunção de inocência é um 
dos fundamentos da atividade jornalística”.  

Ora, este direito- à presunção de inocência- foi negado à 
Administração Central da UFSC em todas as notas que não trazem os 
argumentos apresentados pela Administração Central para a compra 
do prédio ou que o faz de forma desproporcional ao espaço concedido 
à manifestação do conselho de curadores.  

De igual modo, o mesmo Código estabelece, em seu artigo 10, 
que “a opinião manifestada em meios de informação deve ser 
exercida com responsabilidade”. A manifestação de Cacau Menezes, 
no Jornal do almoço, s.m.j., não respeita essa norma ao citar, 
nominalmente, a Reitora Roselane Neckel, dando a entender que ela 
teria autorizado um “negócio” escuso relacionado à compra do 
Edifício santa Clara. 
 
       Por fim, cabe ressaltar que o Código de Ética estabelece, em seu 
artigo 12, que o “jornalista deve I – ressalvadas as especificidades da 
assessoria de imprensa, ouvir sempre, antes da divulgação dos fatos, 
o maior número de pessoas e instituições envolvidas em uma 
cobertura jornalística, principalmente aquelas que são objeto de 
acusações não suficientemente demonstradas ou verificadas que são 
objeto de acusações não suficientemente demonstradas ou 
verificadas e III – tratar com respeito todas as pessoas mencionadas 
nas informações que divulgar”. Ambos jornalistas feriram estes 
dispositivos normativos. 
 
       A Assessoria de Imprensa do Gabinete da Reitoria como a 
Agecom enviaram a toda a imprensa local documentos como: 1 – 
notas de esclarecimento produzidas pela Administração central;  2 – 
laudo sobre a metodologia aplicada pela Caixa Econômica Federal, 
assinado pelo engenheiro Norberto Hocheim, professor doutor da 
UFSC e um dos maiores especialistas brasileiros em avaliação de 
imóveis, planta de valores genéricos, engenharia de avaliações e 
análise de investimento; e 3 – laudo de avaliação do imóvel produzido 
pela Caixa Econômica federal. Tais documentos não tiveram qualquer 
destaque nas colunas dos referidos jornalistas. 
 
     Além dessas notas, o Diário Catarinense publicou, em 10 de maio 
de 2013- exatamente na data em que se comemorava um ano de 
gestão e inaugurava-se o Prédio II  (Santa Clara)-, artigo de Áureo 
Mafra de Moraes criticando “a aquisição de um edifício por R$ 33 
milhões a um custo quatro vezes superior ao CUB” (Anexo..) 
 
    Diante do exposto, e à luz do Código de Ética do Jornalista e da 
Constituição Federal, até caberia direito de resposta. O exercício 
deste, contudo, só serviria para alimentar, ainda mais, a discussão- 
infundada- que se criou sobre o assunto. 

 

166. Veja-se que em nenhum momento a Relatora junto ao 

Conselho afirmou em seu parecer de que “não teria havido licitação’. Pelo 

contrário, ela fala que houve a “dispensa de licitação”. Assim, tanto Cacau 

Menezes, como Moacir Pereira (funcionários da RBS) afirmaram que a 
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compra se deu “sem licitação”, o que configura em irregularidade passível 

de ser sanada na origem e, se configurado crime, passível de denúncia ao 

Poder Judiciário Federal.  

 

167. Cacau Menezes fala, ainda, em ocorrência de 

“irregularidade milionária”, “falta de transparência”, “desperdício do 

dinheiro público”, além de que teria havido um “negócio” que, ao colocar 

“entre aspas” (muito visualizável no vídeo do Jornal do Almoço da RBS), 

configuraria a afirmação de que o “negócio” não teria acontecido 

efetivamente ou que seria ele considerado como inexistente. Tudo com 

potencialidade de apuração nas esferas civis e criminais. 

 

168. Moacir Pereira ao apenas publicar partes ou a íntegra do 

Parecer da Relatora não estaria valorando seu conteúdo. Depois, é afirmado 

pela própria Administração que ele teria concedido o direito de resposta ao 

“publicar as informações da Reitoria”. Apesar de a Administração ao final 

afirmar que a “resposta oficial da UFSC” “nunca recebeu tratamento 

adequado, apesar dos reiterados pedidos do Chefe de Gabinete da Reitoria 

de tratamento isonômico”. 

 

169.  A Administração alega, ainda, como ofendido, além da Lei 

de Imprensa (5.250/67) o Código de Ética da Profissão de Jornalista (arts. 9º, 

10º, 12º). 

 

170. Relacionado diretamente com a liberdade de imprensa, 

encontramos o direito de resposta. Segundo Priscila Coelho de Barros 

Almeida50, na preciosa lição de Vital Moreira, pode-se observar a exata 

noção do que vem ser este direito: 

“Com efeito, o direito de resposta consiste essencialmente no poder, 

que assiste a todo aquele que seja pessoalmente afectado por notícia, 

comentário ou referência saída num órgão de comunicação social, de 

fazer publicar ou transmitir nesse mesmo órgão, gratuitamente, um 

texto seu contendo um desmentido, rectificação ou defesa. 

                                                           
50 BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O DIREITO DE RESPOSTA NO DIREITO ATUAL. Em http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=8237 
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Visto do outro lado, ele define-se como a obrigação que todo o meio 

de comunicação social tem, de difundir, no prazo e condições 

estabelecidas na lei, a rectificação ou refutação que a pessoa 

mencionada, prejudicada ou ofendida numa notícia ou comentário 

julgue necessária para os corrigir ou rebater.” 

 

171. Assim, pode ser observado que o direito de resposta 

exprime um direito de acesso do cidadão aos órgãos de comunicação social, 

no intuito de ter levado a público, pelos mesmos meios de veiculação, a sua 

resposta em face daquela informação veiculada. 

 

172. Dentro do conceito de direito de resposta podemos 

visualizar dois aspectos. O primeiro diz respeito a um direito de retificação, 

ou seja, o ofendido dispõe do direito de apresentar a sua versão dos fatos 

ocorridos ou imputados a ele; num segundo aspecto, diz respeito ao direito 

do acusado de replicar acusações, opiniões ou juízo de valor feito a ele, tal 

aspecto versa sobre um direito de réplica do ofendido. 

                        

173. Portanto, cabe o pedido de retificação do que foi 

veiculado na imprensa, bem como o pedido de réplica ao conteúdo lá 

apresentado.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

 

XI – AS IMPLICAÇÕES CIVIS E CRIMINAIS DECORRENTES. 

 

174. Por fim, tendo em conta a competência da PF/UFSC, cabe 

análise quanto aos efeitos civis e criminais do que foi declarado pela 

Relatora do caso junto ao Conselho de Curadores, bem como sobre o 

afirmado na imprensa a respeito. 

 

11.1 – Na esfera cível 

 

175. Segundo o contido no DESPACHO Nº 349/2013/CPAD/PF-

UFSC, no que toca à responsabilização na esfera cível, o cabimento 

potencialmente possível ao presente caso “é a responsabilização por 
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eventuais danos morais sofridos pela Magnífica Reitora, ou, ainda, danos à 

imagem da Universidade Federal de Santa Catarina”.  

“8.  A previsão para reparação do dano moral da pessoa física é 

constitucional, estando contida no Art. 5º, X, da CRFB in verbis: “[...] 

são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou 

moral decorrente de sua violação”. Na mesma esteira, prevê o art. 

953 do Código Civil que “A indenização por injúria, difamação ou 

calúnia consistirá na reparação do dano que delas resulte ao 

ofendido”.  

 

9. Não obstante o dano moral porventura sofrido pela Magnífica 

Reitora, o Superior Tribunal de Justiça possui súmula, de n. 227, que 

estabelece: “A pessoa jurídica pode sofrer dano moral”. Portanto, no 

presente momento, não seria indicável o ajuizamento de tal medida 

em face da servidora/agente.” 

  

176. Além disso, a Constituição de 1988 dispõe: 

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 

no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

... 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além 

da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 

das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material 

ou moral decorrente de sua violação;  

 

177. O Código Civil, por sua vez, estabelece que o dano 

causado a outrem, ainda que exclusivamente moral, constitui ato ilícito: 

Art. 186 – Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

 

178. Como já exposto, a ocorrência de dano gera, então, o 

dever de indenizar, segundo previsão no Código Civil Brasileiro: 

Art. 927 – Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica 

obrigado a repará-lo. 
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179. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a 

demonstração do fato que gerou o dano moral é suficiente a sua 

caracterização, sendo dispensada a prova da sua ocorrência: 

Conforme entendimento firmado nesta Corte, não há falar em prova 

de dano moral, mas, sim, na prova do fato que gerou a dor, o 

sofrimento, sentimentos íntimos que o ensejam. (REsp 713228 / PB, 

Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI. 26/04/2005) 

 

180. Oportuna a lição doutrinária trazida pelas cristalinas lições 

de Carlos Alberto Bittar:  

“Na prática, cumpre demonstrar-se que pelo estado da pessoa, ou 

por desequilíbrio, em sua situação jurídica, moral, econômica, 

emocional ou outras, suportou ela consequências negativas, advindas 

do fato lesivo. A experiência tem mostrado, na realidade fática, que 

certos fenômenos atingem a personalidade humana, lesando os 

aspectos referidos, de sorte que a questão se reduz, no fundo, a 

simples prova do fato lesivo. Realmente, não se cogita, em verdade, 

pela melhor técnica, em prova de dó, ou aflição ou de 

constrangimento, porque são fenômenos ínsitos na alma humana 

como reações naturais a agressões do meio social. Dispensam, pois 

comprovação, bastando no caso concreto, a demonstração do 

resultado lesivo e a conexão com o fato causador, para 

responsabilização do agente. 

 

181. Yussef Said Cahali, em brilhante análise sobre o assunto 

em tela, entende que Dano Moral é:  

[...] “tudo aquilo que molesta gravemente a alma humana, ferindo-lhe 

gravemente os valores fundamentais inerentes a sua personalidade 

ou reconhecidos pela sociedade em que está integrado, qualifica-se, 

em linha de princípio, como dano moral; não há como enumerá-los 

exaustivamente, evidenciando-se na dor, na angústia, no sofrimento, 

na tristeza pela ausência de um ente querido falecido; no 

desprestígio, na desconsideração social, no descrédito à reputação, 

na humilhação pública, no devassamento da privacidade; no 

desequilíbrio da normalidade psíquica, nos traumatismos emocionais, 

na depressão ou no desgaste psicológico, nas situações de 

constrangimento moral.” 
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182. A esse propósito, faz-se mister trazer à lição de Humberto 

Theodoro Júnior: 

“Danos morais são aqueles ocorridos na esfera da subjetividade, ou 

no plano valorativo da pessoa e da sociedade, alcançando os 

aspectos mais íntimos da personalidade humana (‘o da intimidade e 

da consideração pessoal’), ou o da própria valoração da pessoa no 

meio em que vive e atua (‘o da reputação ou da consideração social’). 

Derivam, portanto, de 'práticas atentatórias à personalidade humana' 

(STJ, 3ª T., voto do Relator Eduardo Ribeiro, no REsp 4.236, in 

BUSSADA, Súmulas do STJ, São Paulo, Jurídica Brasileira, 1995, p. 

680). Traduzem-se em ‘um sentimento de pesar íntimo da pessoa 

ofendida’ (STF, RE 69.754/SP, RT 485/230), capaz de gerar ‘alterações 

psíquicas' ou 'prejuízos à parte social ou afetiva do patrimônio moral’ 

do ofendido (STF, RE 116.381-RJ, BUSSADA, ob. cit., p. 687).” 

 

183. Assim, enquanto na indenização por dano patrimonial se 

busca a recomposição do patrimônio diminuído, na indenização por dano 

moral se postula uma soma compensatória para a ofensa subjetiva e/ou 

objetiva. Na preleção de Rui Stoco, dano moral:  

“É qualquer sofrimento humano que não é causado por uma perda 

pecuniária, e abrange todo atentado à reputação da vítima, à sua 

autoridade legítima, ao seu pudor, à sua segurança e tranquilidade, 

ao seu amor estético, à integridade de sua inteligência, às suas 

afeições, etc” (in Responsabilidade civil e sua interpretação 

jurisprudencial. 2. ed., São Paulo: RT, 1995, p. 458). 

 

184. Tecendo considerações a respeito, Humberto Theodoro 

Júnior preleciona: 

“Mais uma vez, a Carta Magna assegura o princípio da reparabilidade 

do dano moral, seja na defesa dos direitos de personalidade, seja na 

preservação dos direitos morais do autor da obra intelectual (art. 5º 

ns. V e X). Com isso, a indenizabilidade do dano moral, que ainda 

gerava alguma polêmica na jurisprudência, ganha foros de 

constitucionalidade. Elimina-se o materialismo exagerado de só se 

considerar objeto do Direito das Obrigações o dano patrimonial. 

Assegura-se uma sanção para melhor tutelar setores importantes do 

direito privado, onde a natureza patrimonial não se manifesta como 

os direitos da personalidade, os direitos do autor, etc.  



69 

 

O dano moral obriga a indenização independentemente da 

repercussão econômica que possa haver na esfera patrimonial 

lesada. A indenização por danos morais visa a proteger o patrimônio 

do indivíduo atingido, dando proteção aos direitos da personalidade 

humana e tutelando a esfera íntima da pessoa e sua imagem perante 

a sociedade.” 

 

185. Da leitura de José Aguiar Dias extrai-se: 

 “O dano moral deve ser compreendido em relação ao seu conteúdo, 

que não é o dinheiro nem coisa comercialmente reduzida a dinheiro, 

mas a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a injúria física ou moral, 

em geral uma dolorosa sensação experimentada pessoa, atribuída à 

palavra dor o mais largo significado”. 

 

186. Por sua vez, Carlos Roberto Gonçalves, citando Zannoni, 

assim destaca:  

“[...] o dano moral direto consiste na lesão a um interesse que visa a 

satisfação ou gozo de um bem jurídico extrapatrimonial contido nos 

direitos de personalidade (como a vida, a integridade corporal, a 

liberdade, a honra, o decoro, a intimidade, os sentimentos afetivos, a 

própria imagem [...]” (Responsabilidade Civil. 10. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2007, p. 610 – sem grifos). 

 

187. Cabe ainda destacar o entendimento de Carlos Alberto 

Bittar quando assevera: 

[...] na prática, cumpre demonstrar-se que, pelo estado da pessoa, ou 

por desequilíbrio e, sua situação jurídica, moral, econômica, 

emocional ou outras, suportou ela consequências negativas advindas 

do ato lesivo. A experiência tem mostrado, na realidade fática, que 

certos fenômenos atingem a personalidade humana, lesando os 

aspectos referidos, de sorte que a questão se reduz, no fundo, a 

simples prova do fato lesivo. Realmente, não se cogita, em verdade, 

pela melhor técnica, em prova de dor, ou de aflição, ou de 

constrangimento, porque são fenômenos ínsitos na alma humana 

como reações naturais a agressões do meio social. Dispensam, pois, 

comprovação, bastando, no caso concreto, a demonstração do 

resultado lesivo e a conexão com o fato causador, para 

responsabilização do agente  
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188. Por tratar-se de sentimento subjetivo, de dor vivenciada e 

aquilatada somente pelo ofendido, há uma grande dificuldade em provar a 

lesão, por isso é pacífico o entendimento sobre a desnecessidade da vítima 

provar objetivamente a existência da lesão. A respeito disso, o Superior 

Tribunal de Justiça tem firmado entendimento reiterado: 

“Quanto ao dano moral, em si mesmo, não há falar em prova; o que 

se deve comprovar é o fato que gerou a dor, o sofrimento. Provado o 

fato, impõe-se a condenação, pois, nesses casos, em regra, 

considera-se o dano in re ipsa”(STJ, 3ª Turma, AgRg no Ag 

1062888/SP, Rel. Sidnei Beneti, DJ de 18/09/2008 – sem grifos). 

 

189. Nesse contexto cabe destacar o seguinte acórdão: 

“Embargos de declaração. Agravo regimental desprovido. 

Contradição, omissão inexistentes. 1. O acórdão contém ampla 

fundamentação quanto à incidência das Súmulas nº. 07 e 227/STJ e 

284/STF, bem como que se aplica às pessoas jurídicas o 

posicionamento da Corte no sentido de que não há falar em 

prova do dano moral, mas, sim, na prova dos fatos que gerou 

a dor, o sofrimento, sentimentos íntimos que o ensejam. [...] 

(STJ, 3ª Turma. EDAGA nº 462603/RJ, Rel. Carlos Alberto Menezes 

Direito, DJ 15/09/2003 – sem grifos). 

 

190. Por isso diz-se que a comprovação do dano moral é 

despicienda quando provado o fato em si. Assim, cabível a ação 

indenizatória em face tanto da Rede Brasil Sul – RBS como do Jornalista 

Cacau Menezes, tanto de parte da Reitora diretamente, como pela UFSC, 

esta que é representada judicialmente pela PF/SC, do que se estará 

remetendo cópia de todo o processado para análise da possibilidade de 

assim se proceder. 

 

191. Como não se trata de representação judicial da Magnífica 

Reitora em juízo no presente momento, não há que se falar em cumprimento 

à PORTARIA Nº 408/PGF/AGU, DE 23 DE MARÇO DE 2009, que “Disciplina os 

procedimentos relativos à representação judicial dos agentes públicos de 

que trata o art. 22 da Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995, pela Advocacia-

Geral da União e Procuradoria-Geral Federal.” 
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11.2 – NA ESFERA CRIMINAL 

 

192. Segundo o contido no DESPACHO Nº 349/2013/CPAD/PF-

UFSC, no que toca à responsabilização na esfera criminal, “quanto às 

declarações da servidora Terezinha Ceccato e dos jornalistas Cacau Menezes 

e Moacir Pereira, a respeito de supostas irregularidades na aquisição do 

Edifício Santa Clara, pode ter sido configurado o crime de difamação51, 

conforme dispõe o Art. 139 do Código Penal, in verbis: “Art. 139 - Difamar 

alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:”.” Esclarece-se que há 

potencialidade de o crime ter ocorrido, sendo que a Administração já 

solicitou a apresentação de queixa-crime. 

 

193. Estabelece o artigo 141 do Código Penal: 

“As penas cominadas neste Capítulo aumentam-se de 1/3 (um terço), 

se qualquer dos crimes é cometido: 

II – contra funcionário público, em razão das suas funções.” 

 

194. Segundo entendimento do STF, a Pessoa Jurídica, no caso 

a UFSC, pode ser sujeito passivo do crime difamação:  

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO. 
PROCESSUAL PENAL. INTERPELAÇÃO JUDICIAL. LEI DE 
IMPRENSA. CRIME DE INJÚRIA. SUJEITO PASSIVO: PESSOA 
JURÍDICA. 1. A pessoa jurídica não pode ser sujeito 
passivo dos crimes de injúria e calúnia, sujeitando-
se apenas à imputação de difamação. Precedentes. 
2. Cuidando-se de situação em que caracterizado, em 
tese, crime de injúria, é incabível a ação penal que tenha 
por objeto a apuração de ofensa à honra de pessoa 
jurídica de direito público. Conseqüência: inviabilidade de 
prosseguimento da medida preparatória de interpelação 
judicial. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(Pet-AgR 2491; Pet-AgR - AG.REG.NA PETIÇÃO, Relator: 
Maurício Corrêa)  

 

195. A Administração afirma que foi atingida a honra da 

Reitora e da Universidade, além de prejuízos morais: 

“Face ao exposto, pode-se afirmar que a Reitora e a Universidade 

tiveram sua honra atingida, sugerindo-se à PF-UFSC, nesse caso, 

                                                           
51

 “Tanto na calúnia como na difamação haverá extinção da punibilidade se o agente fizer uma retratação. Esta deve ser completa, satisfatória e 

incondicional, reconhecendo o agente seu erro. É ato unilateral, pessoal e que independe da anuência do ofendido, devendo ser realizada até a 

publicação da sentença de primeiro grau, sendo que após este momento a retratação perde sua eficácia como forma de extinção da punibilidade.” 
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estudar providências em face do jornalista que cometeu ofensas mais 

graves- sobretudo quando insinua, absurdamente, que se teria 

autorizado uma compra ilegal em “negócio” com “superfaturamento”. 

 

     Destaca-se, ainda, que o referido comentário teve uma enorme 

repercussão no estado e, em especial, em Florianópolis, o que trouxe 

significativos prejuízos morais à UFSC e aos atuais gestores da 

Universidade.  

 

     O Jornal do Almoço é considerado, pela própria RBS, o programa 

jornalístico mais tradicional de Santa Catarina. De acordo com o 

IBOPE, o programa é líder de audiência em seu horário. Pode-se 

presumir, portanto, que milhares de pessoas tiveram acesso a essa 

informação como se verdadeira fosse, sem qualquer chance de 

conhecer o “outro lado”, como estabelece inclusive o Código de ética 

dos Jornalistas.” 

 

196. Apreende-se da leitura do dispositivo que é necessário 

para configuração do tipo a imputação, falsamente, de conduta delituosa. 

Assim, pode ser visto, mais especificadamente, que na publicação no jornal 

Diário Catarinense e em seu blog no dia 14/06/2013, o Jornalista Cacau 

Menezes afirma que a compra do prédio se deu sem licitação: 

“Reunido na tarde da última quinta-feira, dia 13, o Conselho de 

curadores da UFSC decidiu por unanimidade rejeitar a compra do 

prédio Santa Clara (Reitoria 2) pela Universidade sem licitação, por 

33 milhões.” 

 

197. Não é viável sustentar que o emprego infeliz de tal 

expressão se deu pela falta de conhecimento técnico, posto ser notável, no 

contexto em que a expressão está inserta, o emprego de sentido pejorativo 

na frase, bem como que a própria relatora do processo junto ao Conselho 

não apresentou essa expressão.  

 

198. Como já visto, ressalte-se que a compra do referido 

imóvel seguiu todos os procedimentos legais, inclusive com análise e 

parecer do Procurador Federal Geovane Goedert (PF–UFSC) que atestou a 

legalidade de dispensa da licitação na compra do Edifício Santa Clara, sendo, 

portanto, falsa a imputação feita por Cacau Menezes. 
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199. Ainda, define o artigo 138 o crime de calúnia:  

Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime: 

Pena: detenção, de 6 (seis) meses a dois (dois) anos e multa.  

 

200. Caso seja configurado o crime de difamação em face da 

pessoa jurídica de direito público, esta configuração não exclui a constatação 

do mesmo crime contra a honra porventura sofrido pela Magnífica Reitora ao 

ter seu nome veiculado de maneira difamante na imprensa.   

 

201. De outra feita, para afanar quaisquer dúvidas sobre a 

gravidade do fato, citam-se dois julgados de dois Tribunais-Regionais 

Federais, que se posicionam no sentido de que o crime de desacato contra 

funcionário público no exercício da função imprescinde do elemento dolo, 

bastando a “vontade livre e consciente de desprestigiar e humilhar o 

funcionário público e que a ofensa se dê em razão do exercício de suas 

funções públicas”: 

PENAL. DESACATO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELAÇÃO. 1. 
Configura o crime de desacato, a presença incontestável do 
elemento subjetivo do tipo, no caso, o dolo, vontade livre e 
consciente de desprestigiar a função pública, menosprezando 
ou humilhando o funcionário público no exercício de suas 
funções. O dolo deve abranger, ainda, o conhecimento da 
qualidade de funcionário público. 2. O eventual desequilíbrio 
emocional pode, em alguns casos, excluir o elemento subjetivo - dolo 
- mas, para afastar a incidência penal, o conjunto probatório terá que 
demonstrar ter ele - o ânimo exaltado - atingido intensidade capaz de 
comprometer a vontade livre e consciente de desprestigiar e 
humilhar o funcionário público e que a ofensa se dê em razão do 
exercício de suas funções públicas, não se confundindo apenas com o 
vocábulo grosseiro, que é restrito à falta de educação ou de nível 
cultural do agressor. 3. Na espécie, não se encontra demonstrado o 
crime de desacato. 4. Recurso provido. (TRF - 1ª Região Classe: ACR - 
APELAÇÃO CRIMINAL - 199901000721282 Processo: 
199901000721282 UF: DF Órgão Julgador: 4ª Turma Data da decisão: 
7/12/1999 Documento: TRF100096219 Fonte DJ DATA: 26/5/2000 
PAGINA: 345 Relator(a) JUIZ MÁRIO CÉSAR RIBEIRO) 
 
PENAL. PROCESSO PENAL. INJÚRIA AO TELEFONE CONTRA 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO, EM RAZÃO DE SUAS FUNÇÕES. NÃO-
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO RETROATIVA. NÃO-OFERECIMENTO DE 
PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO, AUSÊNCIA 
DE REQUISITO OBJETIVO. MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM”. 
POSSIBILIDADE. TRANSAÇÃO PENAL. FALTA DE INTERESSE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO-CONFIGURADO. ANIMUS INJURIANDI. 
Sendo uníssonos, harmônicos e coerentes entre si os depoimentos 
prestados pelas vítimas, tanto em sede policial, quanto em Juízo, no 
sentido de que o Réu proferiu-lhes palavras com conotação 
ofensiva ao telefone, configurando duas injúrias em concurso formal, 
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e sendo considerada frágil, em face do conjunto probatório, a 
alegação de que as palavras proferidas pelo Réu teriam sentido de 
crítica, e não animus injuriandi, deve ser mantida a sua condenação 
pela prática do crime do art. 140 c/c art. 141, II, n/f do art. 70, todos 
do CP. - No crime de desacato é indispensável que o ato do agente se 
dê na presença dos ofendidos. - Admite-se que a escolha da pena 
privativa de liberdade, em detrimento da pena de multa, também 
cominada alternativamente no art. 140, do CP, sirva-se, em 
obediência ao art. 59, I, do CP, dos critérios elencados no caput, mais 
especificamente da intensidade da lesão ao bem jurídico tutelado 
(honra), em virtude da pluralidade de ofensas propaladas contra uma 
das vítimas. - Recurso a que se nega provimento. (TRF – 2ª Região: 
ACR – Apelação Criminal 6119, Processo: 200551015057272, Órgão 
Julgador: Primeira Turma Especializada, Data da decisão: 21/11/2008, 
Página 190/191, Relator: Desembargador Federal MARCELLO 
FERREIRA DE SOUZA GRANADO).  

 

202. Sobre a aplicabilidade da Lei nº 5.250/67 (a lei que regula 

a LIBERDADE DO PENSAMENTO E DE INFORMAÇÃO - LEI DA IMPRENSA), pode 

ser visto que, por mais que a conduta praticada pelo veículo de comunicação 

e seus jornalistas pareça subsumir em diversos artigos da referida lei (12  

(aplicação da lei); 16  (publicar ou divulgar notícia falsa), I (que 

resultem em perturbação da ordem pública) e II (que resultem em 

prejuízo ao crédito da União); 20  (calúnia); 23  (causa de aumento 

de pena), II (contra funcionário público em razão das funções); 37  

(definição da responsabilidade), I (autor do escrito ou 

transmissão)), foi julgada a ADPF nº 130, quando o Supremo Tribunal 

Federal declarou não recepcionado o conjunto de dispositivos da Lei Federal 

n. 5.250/67: 

“De acordo com a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) 

proferida em abril de 2009 no julgamento da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n. 130/DF, a Lei de 

Imprensa (Lei n. 5.520/1967) deixou de produzir efeitos desde a 

promulgação da Constituição Federal de 1988. Na falta de lei 

específica sobre o tema, os magistrados utilizam a legislação civil e a 

própria Constituição para julgar casos de supostos abusos da 

liberdade de informação.  

Diferentemente da declaração de inconstitucionalidade, a lei pré-

constitucional não recepcionada em julgamento de ADPF não está 

sujeita à regra da modulação temporal de efeitos. É como se ela 

nunca tivesse existido. Por isso, não cabe ao Judiciário fixar a partir 

de quando essa lei deixa de valer. Esse é o entendimento adotado no 
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STF.
52

 Disponível em 

http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398

&tmp.texto=99139. Acessado em12/10/2013) 

 

XII - CONCLUSÃO 

 

203. Portanto, pode ser visto do correr do processado, que a 

Administração defendeu os atos administrativos exarados no correr da 

aquisição do Edifício Santa Clara. O contido no Parecer nº 50/21013/CC da 

Relatora Teresinha I. Ceccato de O. Gama deve sim ser conhecido. No 

entanto, ele não apresentou prova inequívoca de que esses atos 

administrativos fossem irregulares ou, por outra, que não pudessem ser 

defendidos como o foram até o presente momento. Salvo melhor juízo, dita 

Relatora não conseguiu desconstituir a defesa apresentada pela Reitoria, 

apesar de ter podido fazê-lo por várias vezes. 

 

204. Por sua vez, a Resolução nº 50/CC/2013 da lavra do 

Presidente do Conselho de Curadores foi exarada em afronta às 

competências nominadas nos Regulamentos da UFSC e no Regimento 

Interno do Conselho de Curadores. Portanto, deve sim ser anulada, se não 

pelo próprio Conselho (o que se indica seja solicitado, de forma respeitosa e 

técnica, aliás como também indicável deva ser essa relação), pela 

Administração superior (como pode ser visto do item II acima do presente 

parecer).  

 

205. A Relatora Teresinha I. Ceccato de O. Gama não pode ser 

sindicada por seus atos como conselheira, mas pode sofrer processo por 

falta “ética”, a critério da Reitoria. Indicaria que referida conselheira seja 

oficiada para que responda acerca dos motivos determinantes para ter 

levado tanto tempo para exarar o parecer solicitado. Após, nova análise 

acerca da possibilidade jurídica de ser ajuizada uma ação por improbidade 

administrativa e processamento junto à Comissão de Ética da Administração 

Pública Federal da UFSC.  

                                                           
52

 Disponível em http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=99139. 

Acessado em 12/10/2013. 
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206. Com relação ao mandato da referida Relatora, pela falta 

ou dúvida acerca da regulamentação respectiva (vide Despacho nº 

349/2013/CPAD/PF-UFSC), indica-se oficiamento ao órgão por ela 

representado acerca dos motivos determinantes para a sua nomeação, eis 

que a mesma servidora já havia representado outro ente e por dois 

mandatos consecutivos, havendo dúvidas acerca da legalidade dessa 

nomeação atual, bem como questionando se dita representante estaria 

corretamente agindo como tal.  

 

207. A Administração poderá solicitar o direito de resposta à 

RBS e aos Jornalistas responsáveis (Cacau Menezes e Moacir Pereira) pela 

veiculação das notícias inverídicas, bem como pedido para replicar seu 

conteúdo.  

 

208. Com relação à indenização por dano moral, a Magnífica 

Reitora poderá ajuizar, se entender por devido, ação própria, através de 

representante privado, eis que privado o seu direito. 

 

209. Com relação à ocorrência de dano moral à UFSC, como já 

foi solicitada a ação judicial, ela ficará a cargo da Procuradoria Federal/SC e 

poderá pedir a fixação de valor mínimo para reparação dos danos causados 

pela infração, como previsto no art. 387, IV, do Código de Processo Penal. 

 

210. Com relação aos crimes de difamação, calúnia e de 

desacato, a Procuradoria Federal/UFSC estará fazendo uma “notícia-crime” 

ao Ministério Público Federal, já que a ação é pública condicionada à 

representação do ofendido: art. 145, parágrafo único, do Código Penal. A 

legitimidade é concorrente do ofendido, mediante queixa, e do Ministério 

Público, condicionada à representação do ofendido: Súmula 714 STF. 

 

Salvo melhor juízo. 

 

Atenciosamente, 
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Florianópolis, em 16 de outubro de 2013. 

 

 

César Dirceu Obregão Azambuja 
PROCURADOR FEDERAL 

Procurador-Chefe 
PF/UFSC 


